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LANCAMENTO. CREDITO TRIBUTARIO. LIQUIDEZ E CERTEZA.

O lancamento tributario constitui-se no procedimento administrativo
privativo da Autoridade Administrativa arquitetado para operar a convolagao
da obrigacao tributaria em crédito tributario, dotando este de liquidez, certeza
e demais atributos necessarios a sua exigibilidade mediante a propositura da
competente acdo de execugdo fiscal.

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. PRAZO DECADENCIAL.
CINCO ANOS. SUMULA VINCULANTE N° 8 DO STF..

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Sumula
Vinculante n° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008,
reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n® 8.212/91. Urge entao
serem seguidas as disposi¢des relativas a matéria em relevo inscritas no
Codigo Tributario Nacional. Encontra-se atingida pela fluéncia do prazo
decadencial parte das obrigagdes tributarias relativas aos fatos geradores
apurados pela fiscalizagao.

AUTO DE INFRACAO. NAO DISCRIMINACAO DOS FATOS
GERADORES. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTENCIA.

Nao incorre em cerceamento do direito de defesa o langamento tributério cujo
Relatorio Fiscal deixar arrolar, de forma discriminada, os fatos geradores
langados, nas hipdteses em que estes forem apurados, diretamente, a partir do
exame das informacodes prestadas pelo sujeito passivo, ou por este declaradas
em documentos elaborados pela propria empresa, confeccionados sob sua
orientagdo, comando, dominio e responsabilidade, uma vez que sao do seu
inteiro conhecimento.

AUTO DE INFRACAO. GFIP. CFL 68. ART. 32-A DA LEI N° 8212/91.
RETROATIVIDADE BENIGNA.
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 LANÇAMENTO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
 O lançamento tributário constitui-se no procedimento administrativo privativo da Autoridade Administrativa arquitetado para operar a convolação da obrigação tributária em crédito tributário, dotando este de liquidez, certeza e demais atributos necessários à sua exigibilidade mediante a propositura da competente ação de execução fiscal.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. SÚMULA VINCULANTE Nº 8 DO STF..
 O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento exarado na Súmula Vinculante nº 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei nº 8.212/91. Urge então serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo inscritas no Código Tributário Nacional. Encontra-se atingida pela fluência do prazo decadencial parte das obrigações tributárias relativas aos fatos geradores apurados pela fiscalização.
 AUTO DE INFRAÇÃO. NÃO DISCRIMINAÇÃO DOS FATOS GERADORES. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.
 Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento tributário cujo Relatório Fiscal deixar arrolar, de forma discriminada, os fatos geradores lançados, nas hipóteses em que estes forem apurados, diretamente, a partir do exame das informações prestadas pelo sujeito passivo, ou por este declaradas em documentos elaborados pela própria empresa, confeccionados sob sua orientação, comando, domínio e responsabilidade, uma vez que são do seu inteiro conhecimento.
 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. CFL 68. ART. 32-A DA LEI Nº 8212/91. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorreções ou omissões foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual fez acrescentar o art. 32-A à Lei nº 8.212/91. 
 Incidência da retroatividade benigna encartada no art. 106, II, �c� do CTN, sempre que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa que aquela prevista na lei vigente ao tempo da prática da infração autuada.
 Recurso Voluntário Provido em Parte 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 ACORDAM os membros da 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para excluir do lançamento as competências até 11/2000, inclusive, pela fluência do prazo decadencial nos termos do artigo 173, I do Código Tributário Nacional. A multa deve ser recalculada tomando-se em consideração as disposições da Medida Provisória nº 449 de 2008, mais precisamente o art. 32-A, inciso II, que na conversão pela Lei nº 11.941 foi renumerado para o art. 32-A, inciso I da Lei n º 8.212 de 1991.
 
 Liége Lacroix Thomasi � Presidente Substituta. 
 
 Arlindo da Costa e Silva � Relator ad hoc.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de turma), André Luis Mársico Lombardi, Bianca Delgado Pinheiro, Juliana Campos de Carvalho Cruz e Arlindo da Costa e Silva. 
 
  Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente, originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5º da Lei n° 8.212/1991, com a multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048/1999. 
CFL - 68
Apresentar a empresa GFIP/GRFP com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, seja em ralação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção (Entidade Beneficente) ou substituição (SIMPLES, Clube de Futebol, produção rural) � Art. 284, II na redação do Dec.4.729, de 09/06/2003.

Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente não informou à previdência social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias nas competências janeiro de 1999 a março de 2005, conforme fls. 04 a 07. 
1. Remuneração paga, devida ou creditada a segurados contribuintes individuais que lhe prestaram serviços, aí incluídos: os valores que deveriam ter sido retidos de acordo com o disposto na Lei n. 10.666, de 08/05/03 e os valores pagos ou creditados a título de pro labore aos sócios gerentes, Jerfferson Simões e José Antônio Simões, conforme demonstrado nas planilhas anexas. Com relação ao pro labore estão sendo considerados, além dos valores normais contabilizados em contas de despesas, também importâncias pagas na compra de imóveis que a empresa não comprovou estarem incorporados ao ativo permanente da empresa.
2. Remunerações percebidas por segurados empregados em decorrência do pagamento de acordos ou de sentenças transitadas em julgado, conforme lançado na escrituração contábil da empresa, ou retiradas do extrato de reclamatórias trabalhistas, emitido pela Secretaria da Receita Previdenciária, contendo as informações transmitidas pela Justiça do Trabalho;
3. A contribuição de 15% (quinze por cento), incidente sobre o valor da nota fiscal ou fatura emitida por cooperativa de trabalho na área da saúde (UNIMED), retiradas da conta contábil Assistência Medica;
4. Remuneração paga em dinheiro aos segurados empregados em decorrência do fornecimento de alimentação em desacordo com a Lei n° 6.321/76, calculada à razão de 20% (vinte por cento) sobre as remunerações mensais contidas em folha de pagamento;
5- Remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados em folha de pagamento, declaradas a menor em GFIP;
6. Contribuições devidas pelos segurados empregados declaradas a menor em GFIP.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação no prazo normativo, a fls. 226 a 252.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento emitiu a Decisão a fls. 254 a 272, mantendo a autuação na integralidade.
Inconformada com a decisão, a autuada interpôs recurso voluntário, a fls. 279 a 297, alegando, em síntese, que:
O relatório fiscal está incompleto, não especifica a origem dos valores lançados, caracterizando o cerceamento ao direito de defesa; 
Parte dos valores já foi atingida pela decadência; 
Não há certeza nem liquidez quanto aos valores lançados; 
Requerendo provimento ao recurso interposto. 

O julgamento foi convertido em diligência, nos termos da Resolução 2302-000.125, de 1º de dezembro de 2011, para que, em razão da flagrante relação de prejudicialidade envolvendo o julgamento do presente Auto de Infração e a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD nº 35.882.255-6, fosse este apensado ao Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, em cujos autos se debate a procedência do lançamento relativo à obrigação tributária principal associada ao vertente Auto de Infração.
A diligência não foi cumprida em razão de a NFLD nº 35.882.255-6, objeto do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, já ter sido julgada pela 2ª TO/4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, em 28 de outubro de 2009.
Relatados sumariamente os fatos relevantes.

 Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator ad hoc.

1. DA TEMPESTIVIDADE
O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação às fls. 276 a 278. Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

2. DA PREJUDICIALIDADE
Conforme bem salientado na Resolução 2302-000.125, de 1º de dezembro de 2011, há questão prejudicial para o presente julgamento. A decisão da procedência ou não do presente auto de infração está ligado à sorte da Notificação Fiscal nº 35.882.255-6, objeto do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, lavrada em desfavor do recorrente, que englobaram os mesmos fatos geradores. Ainda mais pelo fato de os argumentos do recorrente serem do mérito da ocorrência ou não dos fatos geradores. In casu, não se trata de valores reconhecidos em folhas de pagamento ou na contabilidade da recorrente como parcelas integrantes do salário-de-contribuição. Tratou-se de remunerações indiretas no entender da fiscalização.
A determinação contida na diligência fiscal objeto da Resolução 2302-000.125, de 1º de dezembro de 2011, teve por desígnio evitar a prolação de decisões conflitantes, daí a imprescindibilidade do exame conjunta com a referida Notificação Fiscal, ou a posteriori, tendo como paradigma a decisão exarada nos autos do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30.
No caso ora em apreciação, o lançamento aviado na NFLD nº 35.882.255-6 foi julgado parcialmente procedente pela 2ª Turma Ordinária da 4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, nos termos do Acórdão nº 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009, ostentando a seguinte ementa:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/1998 a 31/07/2005 

DECADÊNCIA. 
O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional. 
GFIP. 
Informações prestadas em GFIP constituem-se em termo de confissão de dívida, na hipótese do seu não recolhimento. 
RECURSO DE OFÍCIO NÃO CONHECIDO E RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 4ªa câmara / 2ª turma ordinária da Segunda Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso de ofício. Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para, nas preliminares, declarar extintas as contribuições apuradas até a competência 11/2000, anteriores a 12/2000, pela aplicação do I, Art. 173 do CTN, com exceção das contribuições apuradas nos levantamentos DAL, FP1 e FRE, em que todas as competências até 03/2001, anteriores a 04/2001, estão extintas, pois há recolhimentos considerados e a regra aplicada foi a do §4º, Art. 150 do CTN, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Cleusa Vieira de Souza e Rogério de Lellis Pinto, que votaram em aplicar integralmente o §4º, Art. 150 do CTN. No mérito, foi negado provimento por unanimidade�.

Devidamente intimada da decisão de 2ª Instância, nos termos do Aviso de Recebimento a fl. 1792 dos autos do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, a Sentinela Vigilância ltda
 não interpôs qualquer espécie de recurso, no prazo normativo, transitando em julgado, em relação ao sujeito passivo, a decisão proferida pela 2ª TO/4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF. 
O voto condutor do Acórdão nº 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, nos autos do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, assim dispõe, verbis:
�Assim, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser aplicado, seja ò art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar se ocorreram recolhimentos parciais nas competências atingidas, e nos lançamentos referentes, pois, só assim, possamos declarar da maneira devida a decadência de contribuições previdenciárias. 
Ocorre que, no caso em questão, o lançamento foi efetuado em 04/2006, data da ciência, e os fatos geradores ocorreram entre as competências 01/1998 a 07/2005. 
Se a regra quanto ao prazo decadencial for a determinada no Art. 173, as competências até 11/2000, estão extintas, assim como a competência 13/2000, pois todas são exigíveis no ano 2001. Esclarecemos que a competência 12/2000 não deve ser excluída porque a exigibilidade das contribuições constantes em fatos geradores que ocorreram nessa competência somente ocorrerá a partir de 01/2001, quando poderia ter sido efetuado o lançamento. 
Se a regra quanto ao prazo decadencial for a determinada no Art. 150, as competências até 03/2001, anteriores a 04/2001, estão extintas. 
Entre essas duas competências (11/2000 a 03/2001), verificamos no Demonstrativo Analítico de Débito (DAD), fls. 004 a 0223, que ocorreram alguns recolhimentos em alguns levantamentos, que serão extintos pela regra constante do § 4°, Art. 150, do CTN. 
Portanto, necessitamos verificar em que levantamentos que ainda persistem, entre essas competências, ocorreram recolhimentos, ou não, a fim de utilizar uma regra ou outra. 
Portanto: 
Todas as contribuições constantes até a competência 11/2000 estão extintas, pela aplicação do Art. 173 do CTN; 
No levantamento CI, por não haver recolhimentos, as contribuições constantes até a competência 11/2000 estão extintas, pela aplicação do Art. 173 do CTN, fls. 004 a 006;
No levantamento COP, por não haver recolhimentos, as contribuições constantes até a competência 11/2000 estão extintas, pela aplicação do Art. 173 do CTN, fls. 006 a 011
No levantamento DAL, por tratar-se de diferença de recolhimento, todas as competências até 03/2001, anteriores a 04/2001, estão extintas, pois há recolhimentos considerados, fls. 012 a 019; 
Por somente existirem competências anteriores a 11/2000, estão extintas todas as contribuições presentes no levantamento FP, fls. 019 a 023; 
Por somente existirem competências anteriores a 11/2000, estão extintas todas as contribuições presentes no levantamento FP0, fls. 024 a 025; 
No levantamento FP1 todas as competências até 03/2001, anteriores a 04/2001, estão extintas, pois há recolhimentos considerados, fls. 025 a 038 (rec: 031 e 032); 
Por somente existirem competências posteriores a 03/2001, estão mantidas todas as contribuições presentes no levantamento FP2, fls. 038 a 045; 
Por somente existirem competências anteriores a 11/2000, estão extintas todas as contribuições presentes no levantamento FR1, fls. 045 a 046; 
No levantamento FRE todas as competências até 03/2001, anteriores a 04/2001, estão extintas, pois há recolhimentos considerados, fls. 046 a 056 (rec: 050); 
Por somente existirem competências anteriores a 11/2000, estão extintas todas as contribuições presentes no levantamento RT, fls. 056 a 059. 
Por todo o exposto, acato, parcialmente, a preliminar ora examinada, conforme o voto�.

As demais alegações ofertadas em preliminares ou em mérito não foram acatadas pelo Órgão Julgador de 2ª Instância, onde restou reconhecida a incidência de contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, bem como a contribuição para Outras Entidades e Fundos. 
Restou reconhecida, igualmente, a procedência das contribuições sociais destinadas ao INCRA, SEBRAE, SET e SENAT, assim como a incidência de juros e multa de mora.
Nesse contexto, configurada a procedência das contribuições sociais não alcançadas pela decadência nos termos do Acórdão nº 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, nos autos do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, essas deveriam ter sido declaradas nas GFIP correspondentes, e não o foram. Daí a procedência da presente autuação.

A conduta omissiva assim perpetrada pelo sujeito passivo representou ofensa ao dispositivo legal encartado no inciso IV do art. 32 da Lei nº 8.212/91, c.c. art. 225, IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, sendo apenada originariamente com a multa pecuniária prevista no art. 32, §5º da Lei nº 8.212/91, na redação da Lei 9.528/97, combinado com os artigos 284, II e 373 do Decreto 3.048/99 e com valores atualizados pela Portaria nº 822, de 11 de maio de 2005..
Louvou-se a autuação fiscal sub examine na infração perpetrada pelo Recorrente às obrigações acessórias assentadas no art. 32, IV da Lei nº 8.212/91, as quais fincam os deveres instrumentais do sujeito passivo de declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço � FGTS, mediante GFIP, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses órgãos, todos os dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32. A empresa é também obrigada a: 
(...)
IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS. (Inciso acrescentado pela Lei nº 9.528/97)
(...)
§4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela acrescentados pela Lei nº 9.528/97). 

0 a 5 segurados
1/2 valor mínimo

6 a 15 segurados
1 x o valor mínimo

16 a 50 segurados
2 x o valor mínimo

51 a 100 segurados
5 x o valor mínimo

101 a 500 segurados
10 x o valor mínimo

501 a 1000 segurados
20 x o valor mínimo

1001 a 5000 segurados
35 x o valor mínimo

acima de 5000 segurados
50 x o valor mínimo


§5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528/97). 
(...)
§11. Em relação aos créditos tributários, os documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações de que trata este artigo devem ficar arquivados na empresa até que ocorra a prescrição relativa aos créditos decorrentes das operações a que se refiram. (Redação dada pela Medida Provisória nº 449/2008) 

3.DA DECADÊNCIA 
Pondera o Recorrente que parte dos valores já foi atingida pela decadência.
Certamente.

Aflora como verdadeiro axioma a máxima jurídica que reza ter o acessório o mesmo destino que o principal. No ramo do Direito Tributário, todavia, esse princípio rudimentar de Direito tem que ser interpretado cum grano salis. 
Como é cediço, o nomem juris de qualquer instituto de direito não é suficiente para lhe determinar o conteúdo e abrangência, atributos esses que só podem emergir da lei. O que se deseja encarecer é que o Documento Legal que rege determinado instituto jurídico detém, nas conformações traçadas pela Carta Maior, a competência legal para dispor acerca do seu alcance e teor.
No caso das obrigações tributárias acessórias, estas estão longe de serem, meramente, dispositivos secundários, subordinados às ou dependentes das obrigações ditas principais, como assim acredita o Recorrente.
Impende observar, nesse sentido, que o CTN, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelo Constituinte Originário, honrou prescrever, com propriedade, a distinção entre as duas modalidades de obrigações tributárias, ad litteris et verbis: 
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 146. Cabe à lei complementar:
(...)
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
(...)
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. (grifos nossos) 
§3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. (grifos nossos) 

Nessa perspectiva, não carece de elevada mestria a interpretação do texto inscrito no §2º do supratranscrito dispositivo legal a qual aponta para a total independência entre as obrigações ditas principais e aquelas denominadas como acessórias. Estas, no dizer cristalino da Lei, decorrem diretamente da legislação tributária, não das obrigações principais, e tem por objeto prestações positivas ou negativas fixadas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 
Nesse contexto, cabe-nos registrar, que são cabíveis de serem estatuídas obrigações acessórias as quais não se encontram vinculadas a nenhuma obrigação principal, fato que põe por terra a tese defendida pelo Recorrente. Exemplo emblemático do que findou de ser dito é o caso das obrigações acessórias previstas no art. 68 da Lei nº 8.212/91, que impõe ao Titular do Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais a obrigação acessória de comunicar ao INSS, até o dia 10 de cada mês, o registro dos óbitos ocorridos no mês imediatamente anterior, devendo da relação constar a filiação, a data e o local de nascimento da pessoa falecida, sob pena de sujeição à penalidade prevista no art. 92 do mesmo Diploma Legal.
Corrobora o entendimento acima esposado as disposições insculpidas no §3º do art. 113 do citado codex, o qual reza que, o simples fato da inobservância da obrigação acessória é condição bastante, suficiente e determinante para a conversão de sua natureza de obrigação acessória em principal, relativamente à penalidade pecuniária, de onde se conclui que a aplicação de Auto de Infração tem natureza objetiva. 
Tal compreensão caminha em harmonia com as disposições expressas no art. 136 do reverenciado código tributário, o qual declara que a responsabilidade por infrações à legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato, revelando assim, através de uma outra lente, o caráter objetivo e independente da imputação em realce. 
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 136. Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Dessarte, nos termos da lei, ainda que não tenha ocorrido a obrigação principal ou esta, mesmo tendo ocorrido, já tenha sido adimplida, tais fatos não são suficientes para afastar a observância e/ou os efeitos das obrigações acessórias correlatas impostas pela legislação tributária. 
A irradiação de tais efeitos não se coaduna com a independência e autonomia existente entre as obrigações acessória e principal há pouco abordadas nos parágrafos precedentes.
Conforme detalhadamente explicitado e fundamentado no Acórdão nº 2302-01.387 proferido nesta 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, na Sessão de 26 de outubro de 2011, nos autos do Processo nº 10240.000230/2008-65, convicto encontra-se este Conselheiro de que, após a implementação do sistema GFIP/SEFIP, o lançamento das contribuições previdenciárias não mais se enquadra na sistemática de lançamento por homologação, mas, sim, na de lançamento por declaração, nos termos do art. 147 do CTN. 
Nesse mesmo Julgado, este que vos relata desenvolve o raciocínio que fundamenta o seu entendimento no sentido de que, mesmo nos lançamentos por homologação, apenas se subsumem ao preceito inscrito no §4º do art. 150 do CTN os valores efetivamente recolhidos pelo Contribuinte. Neste caso, em relação aos montantes não recolhidos, o direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário decorrente dos fatos geradores não contemplados no recolhimento suso referido sujeita-se, igualmente, ao regime estatuído no art. 173, do CTN.
Ocorre, todavia, que o entendimento majoritário esposado por esta 2ª Turma Ordinária, em sua escalação titular, inclina-se à tese de que, em relação às rubricas em que reste comprovada a existência de recolhimentos antecipados, deve ser aplicado o preceito inscrito no parágrafo 4º do art. 150 do CTN, excluindo-se o crédito tributário não pela decadência, mas, sim, pela homologação tácita, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
§2º Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito.
§3º Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, ou sua graduação.
§4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

De outro canto, se nos lançamentos de ofício de tributos sujeitos a lançamento por homologação não restar demonstrado e comprovado qualquer recolhimento prévio de contribuições previdenciárias em favor das rubricas que compõem os levantamentos objeto da Notificação Fiscal, aplicar-se-á o regime da decadência assentado no art. 173 do CTN. Nenhum outro.
Nessas hipóteses, apenas mediante a deflagração de procedimento formal de fiscalização, nas dependências do sujeito passivo, tem condições a Administração Tributária de tomar conhecimento da ocorrência de fatos geradores de contribuições previdenciárias e de apurar a sua matéria tributável.
Diante de tal cenário, o entendimento deste Conselheiro mostra-se isolado perante o Colegiado. Dessarte, em atenção aos clamores da eficiência exigida pela Lex Excelsior, curvo-me ao entendimento majoritário desta Corte Administrativa, em respeito à opinio iuris dos demais Conselheiros. 
Por outro viés, mas trigo de outra safra, sujeitam-se sempre ao regime referido no art. 173 do CTN os lançamentos tributários de penalidade pecuniária decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias, eis que o crédito tributário dele consequente é sempre oriundo de lançamento de ofício, jamais de lançamento por homologação, circunstância que afasta, peremptoriamente, a incidência do preceito tatuado no §4º do art. 150 do CTN.
Nessa perspectiva, diante do tratamento diferenciado relativo ao lançamento de obrigação principal, adotado majoritariamente por esta Turma, com o qual, reitere-se, não concorda este Relator, há que se reconhecer a existência de discrimen na apreciação da decadência em relação a cada espécie de lançamento. 
Assim, uma coisa é a extinção do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário mediante notificação de lançamento relativa a tributos � Obrigação Principal -, em razão de os correspondentes fatos geradores terem ocorrido em período já alcançado pela decadência. Outra coisa distinta é a extinção do direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário mediante Auto de Infração de Obrigação Acessória decorrente do descumprimento objetivo de obrigação acessória.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, fato que desaguou na edição da Súmula Vinculante nº 8, nos termos que se vos seguem:
Súmula Vinculante nº 8 - �São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.

Conforme estatuído no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula Vinculante nº 8 é de observância obrigatória tanto pelos órgãos do Poder Judiciário quanto pela Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la de imediato.
Constituição Federal, de 03 de outubro de 1988 
Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Nesses termos, afastada por inconstitucionalidade a eficácia das normas inscritas nos artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91, urge serem seguidas as disposições relativas à matéria em relevo inscritas no Código Tributário Nacional � CTN e nas demais leis de regência. 
Tratando-se de lançamento de ofício de penalidade pecuniária decorrente do descumprimento de obrigação acessória, o direito da Fazenda Pública de constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, a teor do inciso I do art. 173 do CTN.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

Cumpre destacar neste comenos que, pelas razões expendidas no já referido Acórdão nº 2302-01.387 proferido nesta 2ª TO/3ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF, entende este relator que o lançamento tributário encontra-se perfeito e acabado na data de sua lavratura, representada pela assinatura da Autoridade Fiscal lançadora, figurando a ciência do contribuinte como mero atributo de publicidade do ato e condição de eficácia do lançamento perante o sujeito passivo, mas, não, como atributo de sua existência. Nada obstante, o entendimento dominante nesta 2ª Turma Ordinária, em sua composição permanente, esposa a concepção de que a data de ciência do contribuinte produz, como um de seus efeitos, a demarcação temporal do dies a quo do prazo decadencial.
Mostra-se alvissareiro examinar, ainda, a questão pertinente ao dies a quo do prazo decadencial relativo à competência dezembro de cada ano calendário.
O art. 37 da Lei Orgânica da Seguridade Social prevê o lançamento de ofício de contribuições previdenciárias sempre que a fiscalização constatar o atraso total ou parcial no recolhimento das exações em apreço.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 37. Constatado o não-recolhimento total ou parcial das contribuições tratadas nesta Lei, não declaradas na forma do art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de benefício reembolsado ou o descumprimento de obrigação acessória, será lavrado auto de infração ou notificação de lançamento. (grifos nossos) 

De outro eito, o §2º do art. 225 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99, na redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999, vigente à época da ocorrência dos fatos geradores, estabelece como obrigação acessória da empresa de entregar a GFIP até o até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações.
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Dec. nº 3.048/99 
Art.225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
(...)
§2º A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social deverá ser efetuada na rede bancária, conforme estabelecido pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, até o dia sete do mês seguinte àquele a que se referirem as informações. (Redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 29/11/1999) (grifos nossos) 

No caso da competência dezembro, até que se expire o prazo para a entrega da GFIP, diga-se, o dia 07 de janeiro do ano seguinte, não pode a autoridade administrativa proceder ao lançamento de ofício pelo descumprimento de tal obrigação acessória, eis que o sujeito passivo ainda não se encontra em atraso com a referida prestação de declarações ao Fisco. Trata-se de concepção análoga ao o princípio da actio nata, impondo-se que o prazo decadencial para o exercício de um direito potestativo somente começa a fluir a contar da data em que o sujeito ativo dele detentor pode, efetivamente, exercê-lo. Dessarte, a deflagração do aludido lançamento, referente ao mês de dezembro, somente pode ser perpetrada a contar do dia 08 de janeiro do ano seguinte. 
Nesse contexto, a contagem do prazo decadencial assentado no inciso I do art. 173 do CTN relativo à competência dezembro do ano xx somente terá início a partir de 1º de janeiro do ano xx + 2.
Pacificando o entendimento acerca do assunto em realce, o Superior Tribunal de Justiça assentou em sua jurisprudência a interpretação que deve prevalecer, espancando definitivamente qualquer controvérsia ainda renitente, conforme dessai em cores vivas do julgado dos Embargos de Declaração nos Embargos de Declaração no Agravo Regimental no Recurso Especial nº 674.497, assim ementado:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. ART. 173, I, DO CTN. DECADÊNCIA. ERRO MATERIAL. OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. EXCEPCIONALIDADE.
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda Nacional objetivando afastar a decadência de créditos tributários referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro de 1993. 
2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questão são relativos ao período de 1º a 31.12.1993, ou seja, a exação só poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo assim, na forma do art. 173, I do CTN, o prazo decadencial teve início somente em 1º.1.1995, expirando-se em 1º.1.2000. Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, tem-se por não consumada a decadência, in casu. 
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar parcial provimento ao recurso especial.

No caso vertente, o prazo decadencial relativo às obrigações tributárias nascidas na competência dezembro de 2000 tem seu dies a quo assentado no dia 1º de janeiro de 2002, o que implica dizer que a constituição do crédito tributário referente aos fatos geradores ocorridos nessa competência poderia ser objeto de lançamento até o dia 31 de dezembro de 2006, inclusive.
Assim delimitadas as nuances materiais do lançamento, nesse específico particular, tendo sido a ciência do Auto de Infração de Obrigação Acessória em debate realizada aos 24 dias do mês de abril de 2006, os efeitos o lançamento em questão alcançariam com a mesma eficácia constitutiva todas as obrigações tributárias acessórias previstas no inciso IV do art. 32 da Lei nº 8.212/91 exigíveis a contar da competência dezembro/2000, inclusive, nos termos do art. 173, I do CTN, excluídas as obrigações tributárias acessórias relativas ao 13º salário desse mesmo ano.
Conforme já esclarecido anteriormente, as obrigações tributárias acessórias taxativamente previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social são de observância obrigatória pelo sujeito passivo da obrigação tributária em questão, independentemente de a obrigação tributária principal associada, eventualmente, aos mesmos fatos geradores houver sido adimplida ou o crédito tributário deles decorrentes houver sido homologado pelo decurso do prazo previsto no §4º do art. 150 do CTN.
Em relação a tal categoria de obrigação tributária, direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário decorrente do seu inadimplemento objetivo extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

Pelo exposto, sendo de janeiro de 1999 a março de 2005 o período de apuração do presente lançamento, consoante o entendimento majoritário deste Sodalício e à luz da Súmula Vinculante nº 8 do Supremo Tribunal Federal, não demanda áurea mestria concluir que se encontra fulminado pela decadência o direito da Fazenda Pública de constituir crédito tributário decorrente do descumprimento de obrigações acessórias ocorrido, exclusivamente, na competência novembro/2000 e nas competências anteriores a essa, a teor do inciso I do art. 173 do CTN.

4. DO CERCEAMENTO DE DEFESA 
O Recorrente alega que o relatório Fiscal está incompleto, pois não especifica a origem dos valores lançados, caracterizando o cerceamento ao direito de defesa. 
Razão não lhe assiste.

O Relatório Fiscal da Infração a fl. 06 descreve claramente a tipificação da infração objeto do vertente Auto de Infração, bem como a conduta infracional perpetrada pelo Recorrente.
Dispõe de maneira clara os fatos geradores que deixaram de ser informados na GFIP, os dispositivos legais infringidos, bem como a natureza jurídica das rubricas que deixaram de ser informadas no documento declaratório a que se refere o inciso IV do art. 32 da Lei nº 8.212/91.
O Relatório Fiscal de Aplicação da multa a fls. 07/09 expõe a capitulação legal da multa aplicável à espécie, assim como a memória de cálculo desenvolvida na determinação do quantum debeatur devido, restando perfeitamente caracterizado em tal conjunto a motivação e os fundamentos de fato e de Direito da autuação.
A caracterização dos fatos geradores houve-se por configurada no bojo do Acórdão nº 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 4ª CÂMARA/2ª SEJUL/CARF/MF/DF nos autos do Processo Administrativo Fiscal nº 10980.009737/2007-30, transitado em julgado na instância administrativa. 
No PAF acima citado, o Recorrente formulou estas mesmas alegações de defesa, as quais foram rechaçadas de pronto pela Autoridade Julgadora, conforme excerto a seguir transcrito:
�Outra preliminar arguida no recurso refere-se ao RF não estar completo, fato que cerceia o direito de defesa da recorrente, pois não houve como conhecer o fato gerador da obrigação pela descrição contida. 
Os requisitos na lavratura do lançamento de ofício constam da legislação. 
[...]
Na análise do RF encontramos, com facilidade, todos os requisitos determinados: ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente e determinar a matéria tributável (fls. 01182 a 01185, com detalhamento dos levantamentos e das suas razões), cálculo do montante do tributo devido (fls. 004 a 0223), identificação do sujeito passivo (fls. 001). 
Portanto, há como conhecer, perfeitamente, os fatos geradores da obrigação exigida, não havendo razão no argumento. 
Mais um preliminar alegada pela recorrente afirma que a ausência da relação de empregados a que se refere as contribuições exigidas fere os Princípios do Contraditório e da Ampla Defesa, pois a recorrente desconhece a proveniência do presente débito previdenciário em apreço. 
Como citado acima, não há como desconhecer a motivação e os documentos analisados para a convicção do Fisco na lavratura do lançamento. 
A motivação ocorreu pelo descumprimento do recolhimento das contribuições oriundas dos fatos geradores descritos no RF. 
[...]
A ausência da relação de empregados não pretere o direito de defesa da recorrente. Os dados constantes do lançamento, quanto as bases de cálculo, são provenientes de documentos da recorrente. 
Aliás, todos eles são documentos que demonstram a remuneração de segurados. 
Portanto, a recorrente foi quem construiu essa documentação, é possuidora dessa documentação, não havendo necessidade do Fisco copiar, por inteiro os dados que teve acesso, pois a fiscalização indicou qual foi essa documentação e, também, anexou cópias, relatou e construiu planilhas para provar o que afirma.
Assim, não há razão no argumento�.

Retornando ao vertente processo, a Folha de Rosto do Auto de Infração assinala o número do Documento Fiscal de constituição do crédito tributário, a qualificação completa e o endereço fiscal do Autuado, o valor absoluto da penalidade pecuniária efetivamente aplicada ao sujeito passivo, a data, hora e o local da lavratura do Auto de Infração, a descrição sumária da infração, o dispositivo legal infringido e o dispositivo legal de graduação da multa, bem como a assinatura do auditor fiscal autuante, com a fiel indicação de seu cargo e o número de matrícula, assim como a indicação dos relatórios fiscais que integram o lançamento em formalização.
O relatório intitulado Instruções para o Contribuinte � IPC tem por objetivo orientar o sujeito passivo da obrigação tributária quanto ao pagamento da exigência fiscal ou o seu parcelamento, indicando o prazo para pagamento e as reduções cabíveis do valor da multa. Discorre ainda sobre o exercício do contraditório e da ampla defesa, o prazo para o oferecimento de impugnação ao lançamento, a amplitude da defesa e os elementos essenciais que devem instruir ao instrumento de bloqueio em tela, favorecendo, assim, o contraditório e a ampla defesa.
A folha de rosto do Auto de Infração em conjunto com o IPC - Instruções para o Contribuinte contêm a determinação da exigência fiscal e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias, tudo em perfeita sintonia com o art. 10 do Decreto nº 70.235/72.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.

O lançamento encontra-se revestido de todas as formalidades exigidas por lei, dele constando, além dos relatórios já citados, os MPF, TIAF, TIAD e TEAF, dentre outros, havendo sido o Sujeito Passivo cientificado de todos os atos processuais praticados no desenvolvimento da ação fiscal e de todas as decisões de relevo exaradas no curso do presente feito, tudo em estrita observância ao Devido Processo Legal.
Como visto, verifica-se que o Auto de Infração em relevo foi lavrado em harmonia com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a tipificação da obrigação acessória violada, a conduta omissiva que profanou a obrigação tributária em apreço, fazendo constar, nos relatórios que compõem o presente Processo Fiscal os critérios adotados para quantificação da penalidade pecuniária aplicada.
Não vislumbramos, portanto, qualquer vício na formalização do presente Auto de Infração a amparar a alegação de cerceamento de defesa, razão pela qual impende repelir peremptoriamente tal preliminar, tão veementemente sustentada pelo Recorrente, mas totalmente infundada.

5.DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
O Recorrente alega que não há certeza nem liquidez quanto aos valores lançados.
... E ele está pleno de razão.
O Recorrente demonstra com tal alegação desconhecer por completo o procedimento de constituição do crédito tributário. Esclareceremos:
Na dicção do art. 113 do Código Tributário Nacional - CTN, a obrigação tributária nasce com a ocorrência do fato gerador e extingue-se juntamente com o crédito tributário dela decorrente.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

Já no dizer do art. 142 do CTN, o lançamento configura-se como o procedimento administrativo privativo da Autoridade Administrativa tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, a determinar a matéria tributável, a calcular o montante do tributo devido, a identificar o sujeito passivo e, sendo caso, a propor a aplicação da penalidade cabível.
Código Tributário Nacional - CTN 
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Deflui da conjunção dos dispositivos legais suso selecionados que o lançamento tributário constitui-se no procedimento administrativo arquitetado para operar a convolação da obrigação tributária em crédito tributário. Ou seja, Antes do lançamento, tem-se tão somente a obrigação tributária, ilíquida e incerta. Com o lançamento, exsurge o crédito tributário, ornado com todos os seus atributos de estilo, liquidez certeza, sujeito passivo, prazo para o seu pagamento e extinção, etc.
Conforme cediço, o lançamento possui natureza jurídica dúplice: É declaratório da obrigação tributária e constitutivo do crédito tributário. Duas vestes de uma mesma nudez.
Decerto, no procedimento de constituição do crédito tributário, este somente restará plenamente constituído ao término do correspondente Processo Administrativo Fiscal, após o exercício pleno e eficaz do contraditório e a ampla defesa, que é justamente a fase pela qual tramita o vertente lançamento, quando então poderá ser exigido.
Nesta fase, ainda não concluída em definitivo no âmbito administrativo, o tributo lançado é ainda inexigível, uma vez que sua exigibilidade se encontra suspensa, como assim estipula o art. 151, III do CTN.
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Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:
I - moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; (grifos nossos) 
IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V � a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 
VI � o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela consequentes.

Os atributos da certeza e liquidez plena somente serão agregados ao crédito tributário ora em constituição, com o Trânsito em Julgado administrativo do vertente Processo Administrativo Fiscal, quando então o tributo lançado, já líquido e certo, poderá ser exigido formalmente, mediante a propositura da competente ação de execução fiscal, nos rito fixado na lei 6.830/80.
O Recorrente deve atentar que o presente processo não trata da exigibilidade do crédito tributário, este ainda se encontra ilíquido e incerto, mas, tão somente, da constituição definitiva do aludido crédito, ao término do qual este exsurgirá dotado da liquidez e certeza necessárias à propositura da ação de execução fiscal. Aqui, sim, exigibilidade do crédito.

6.DA RETROATIVIDADE BENIGNA
Malgrado não haja sido suscitada pelo Recorrente, a condição intrínseca de matéria de ordem pública nos autoriza a examinar, ex officio, a questão relativa à penalidade pecuniária aplicada à infração em exame, em honra ao preceito encartado no art. 106, II, �c� do CTN.
Urge, de plano, ser destacado que no Direito Tributário vigora o princípio tempus regit actum, conforme expressamente estatuído pelo art. 144 do CTN, de modo que o lançamento tributário é regido pela lei vigente à data de ocorrência do fato gerador, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
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Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
§1º Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.
§2º O disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera ocorrido.

Nessa perspectiva, dispõe o código tributário, ad litteram, que o fato de a norma tributária haver sido revogada, ou modificada, após a ocorrência concreta do fato jurígeno imponível, não se constitui motivo legítimo, tampouco jurídico, para se desconstituir o crédito tributário correspondente.
O princípio jurídico suso invocado, no entanto, não é absoluto, sendo excepcionado pela superveniência de lei nova, nas estritas hipóteses em que o ato jurídico tributário, ainda não definitivamente julgado, deixar de ser definido como infração ou deixar de ser considerado como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo, ou ainda, quando a novel legislação lhe cominar penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Ocorre, no entanto, que as normas jurídicas que disciplinavam a cominação de penalidades decorrentes da não entrega de GFIP ou de sua entrega contendo incorreções foram alteradas pela Lei nº 11.941/2009, produto da conversão da Medida Provisória nº 449/2008. Tais modificações legislativas resultaram na aplicação de sanções que se mostraram mais benéficas ao infrator que aquelas então derrogadas. 
Nesse panorama, a supracitada Lei federal revogou os §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212/91, fazendo introduzir no bojo desse mesmo Diploma Legal o art. 32-A, ad litteris et verbis:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no §3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009). (grifos nossos) 
§1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
§2º Observado o disposto no §3º deste artigo, as multas serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.(Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
§3 A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Lei nº 11.941/2009).

Originariamente, a conduta infracional consistente em apresentar GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores era punível com pena pecuniária correspondente a cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do art. 32 da Lei nº 8.212/91. A Medida Provisória nº 449/2009, convertida na Lei nº 11.941/2009, alterou a memória de cálculo da penalidade em tela, passando a impor a multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omissas, mantendo inalterada a tipificação legal da conduta punível.
A multa acima delineada será aplicada ao infrator independentemente de este ter promovido ou não o recolhimento das contribuições previdenciárias correspondentes, a teor do inciso I do art. 32-A acima transcrito, fato que demonstra tratar-se a ora discutida imputação, de penalidade administrativa motivada, unicamente, pelo descumprimento de obrigação instrumental acessória. Assim, a sua mera inobservância consubstancia-se infração e implica a imposição de penalidade pecuniária, em atenção às disposições estampadas no art. 113, §3º do CTN.
A Secretaria da Receita Federal do Brasil editou a IN RFB nº 1.027/2010, que assim dispôs em seu art. 4º:
Instrução Normativa RFB nº 1.027, de 22/04/2010
Art. 4º A Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 476-A:
Art. 476-A. No caso de lançamento de oficio relativo a fatos geradores ocorridos:
I - até 30 de novembro de 2008, deverá ser aplicada a penalidade mais benéfica conforme disposto na alínea �c� do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 1966 (CTN), cuja análise será realizada pela comparação entre os seguintes valores:
a) somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009, e das aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e
b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.

II - a partir de 1º de dezembro de 2008, aplicam-se as multas previstas no art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
§2º A comparação de que trata este artigo não será feita no caso de entrega de GFIP com atraso, por se tratar de conduta para a qual não havia antes penalidade prevista.

Óbvio está que os dispositivos selecionados encartados na IN RFB nº 1.027/2010 extravasaram o campo reservado pela CF/88 à atuação dos órgãos administrativos, que não podem ultrapassar o âmbito da norma legal que rege a matéria ora em relevo, tampouco inovar o ordenamento jurídico.
Para os fatos geradores ocorridos antes da vigência da MP nº 449/2008, não vislumbramos existir motivo para serem somadas as multas por descumprimento da obrigação principal e com aquelas decorrentes da inobservância de obrigações acessórias, para, em seguida, se confrontar tal somatório com o valor da multa calculada segundo a metodologia descrita no art. 35-A da Lei nº 8.212/1991, para, só então, se apurar qual a pena administrativa se revela mais benéfica ao infrator. 
Entendo que o exame da retroatividade benigna deve se adstringir ao confronto entre a penalidade imposta pelo descumprimento de obrigação acessória, calculada segundo a lei vigente à data de ocorrência dos fatos geradores e a penalidade pecuniária prevista na novel legislação pelo descumprimento da mesma obrigação acessória, não havendo que se imiscuir com a multa decorrente de lançamento de ofício de obrigação tributária principal. Lé com lé, cré com cré. 
A análise da lei mais benéfica não pode superar tais condições de contorno pois, como já afirmado alhures, trata-se de obrigação acessória que é absolutamente independente de qualquer obrigação principal.
Note-se que o princípio tempus regit actum somente será afastado quando a lei nova cominar ao FATO PRETÉRITO, in casu, o descumprimento de determinada obrigação acessória, penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. Dessarte, nos termos do CTN, para fins de retroatividade de lei nova, é incabível a comparação entre (a) o somatório das multas aplicadas por descumprimento de obrigação principal, nos moldes do art. 35 e das multas aplicadas pelo descumprimento de obrigações acessórias, nos moldes dos §§ 4º, 5º e 6º do art. 32, ambos da Lei nº 8.212/991, em sua redação anterior à Lei nº 11.941, de 2009; e (b) multa aplicada de ofício nos termos do art. 35-A da Lei nº 8.212/91, acrescido pela Lei nº 11.941/2009, inexistindo regra de hermenêutica que nos autorize a extrair dos documentos normativos acima revisitados interpretação jurídica que admita a comparação entre a multa derivada do somatório previsto na alínea �a� do inciso I do art. 476-A da IN RFB nº 971/2009 e o valor da penalidade prevista na alínea �b� do inciso I do mesmo dispositivo legislativo suso aludido, para fins de retroatividade de lei tributária mais benéfica.
De outro eito, mas trigo de outra safra, o art. 97 do CTN estatui que somente a lei formal pode dispor sobre a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos e tratar de hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
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Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto no inciso I do §3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.

Mostra-se flagrante que a alínea �a� do inciso I do art. 476-A da Instrução Normativa RFB nº 971/2009, acrescentado pela IN RFB nº 1.027/2010, é tendente a excluir, sem previsão de lei formal, penalidade pecuniária imposta pelo descumprimento de obrigação acessória nos casos em que a multa de ofício, aplicada pelo descumprimento de obrigação principal, for mais benéfica ao infrator. Tal hipótese não se enquadra, de forma alguma, na situação de retroatividade benigna prevista pelo art. 106, II, �c� do CTN, pois emprega como parâmetros de comparação penalidades de natureza jurídica diversa, uma pelo descumprimento de obrigação principal e a outra, pelo de obrigação acessória.
Há que se reconhecer que as penalidades acima apontadas são autônomas e independentes entre si, pois que a aplicação de uma não afasta a incidência da outra e vice-versa. Nesse contexto, não se trata de retroatividade da lei mais benéfica, mas, sim, de dispensa de penalidade pecuniária estabelecida mediante Instrução Normativa, favor tributário que somente poderia emergir da lei formal, a teor do inciso VI, in fine, do art. 97 do CTN. 
É mister ainda destacar que o art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela Medida Provisória nº 449/2008, apenas se refere ao lançamento de ofício das contribuições previdenciárias previstas nas alíneas �a�, �b� e �c� do parágrafo único do art. 11 dessa mesma Lei, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a outras entidades e fundos, não produzindo qualquer menção às penalidades administrativas decorrentes do descumprimento de obrigação acessória, assim como não o faz o remetido art. 44 da Lei nº 9.430/96.
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996. 

Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
b) na forma do art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei nº 11.488/2007)
§ 1o O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 11.488/2007)
(...)
§ 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1o deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007)
 I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea "a", pela Lei nº 11.488, de 2007)
 II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)
 III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Renumerado da alínea "c", com nova redação pela Lei nº 11.488, de 2007)
§3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
§4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou benefício fiscal.

Assim, em virtude da total independência e autonomia entre as obrigações tributárias principal e acessória, o preceito inscrito no art. 35-A da Lei nº 8.212/91, incluído pela MP nº 449/2008, não projeta qualquer efeito sobre os Autos de Infração lavrados em razão exclusiva de descumprimento de obrigação acessória associada às Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social.
Uma vez que a penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória encontra-se prevista em lei, somente o Poder Legislativo dispõe de competência para dela dispor. A legislação complementar, na forma de Instrução Normativa emanada do Poder Executivo, é pai pequeno no terreiro, não podendo dispor autonomamente de forma contrária a diplomas normativos de mais graduada estatura na hierarquia do ordenamento jurídico, in casu, a lei formal, e assim extrapolar os limites de sua competência concedendo anistia para exclusão de crédito tributário, em flagrante violação às disposições insculpidas no §6º do art. 150 da CF/88, o qual exige lei em sentido estrito. 
Vislumbra-se inaplicável, portanto, a referida IN RFB nº 1.027/2010, por ser flagrantemente ilegal. Como demonstrado, é possível a aplicação da multa isolada em GFIP, mesmo que o sujeito passivo haja promovido, tempestivamente, o exato recolhimento do tributo correspondente, conforme assentado no art. 32-A da Lei nº 8.212/91. 
Nesse contexto, afastada por ilegalidade a norma estatuída pela IN RFB nº 1.027/2010, por representar a novel legislação encartada no art. 32-A da Lei nº 8.212/91 um benefício ao contribuinte, verifica-se a incidência do preceito encartado na alínea �c� do inciso II do art. 106 do CTN, devendo ser observada a retroatividade benigna, sempre que a multa decorrente da sistemática de cálculo realizada na forma prevista no art. 32-A da Lei nº 8.212/91 cominar ao Sujeito Passivo uma penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da ocorrência da infração.
Assim, tratando-se o presente caso de hipótese de entrega de GFIP contendo informações incorretas ou com omissão de informações, deverá ser aplicada a penalidade prevista no inciso I do art. 32-A da Lei nº 8.212/91, se esta se mostrar mais benéfica ao Recorrente.

7. CONCLUSÃO:
Pelos motivos expendidos, CONHEÇO do Recurso Voluntário para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluído do lançamento o crédito tributário decorrente do descumprimento de obrigações acessórias ocorrido, exclusivamente, na competência novembro/2000 e nas competências anteriores a essa, a teor do inciso I do art. 173 do CTN.
Outrossim, em relação às obrigações tributárias remanescentes neste lançamento, após a incidência da decadência assinalada no parágrafo anterior, a penalidade a ser aplicada ao sujeito passivo deve ser recalculada, tomando-se em consideração as disposições inscritas no art. 32-A, I da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, somente na estrita hipótese de o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso ao Recorrente, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c� do CTN.

É como voto.

Arlindo da Costa e Silva, Relator ad hoc.
 
 




As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorre¢des ou omissdes
foram alteradas pela Medida Provisoria n® 449/2008, a qual fez acrescentar o
art. 32-A a Lein® 8.212/91.

Incidéncia da retroatividade benigna encartada no art. 106, II, ‘c’ do CTN,
sempre que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa
que aquela prevista na lei vigente ao tempo da pratica da infracdo autuada.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
por unanirnidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntario, para excluir do
lancamento as competéncias até 11/2000, inclusive, pela fluéncia do prazo decadencial nos
termos do artigo 173, I do Codigo Tributario Nacional. A multa deve ser recalculada tomando-
se em consideragao as disposi¢des da Medida Provisoria n® 449 de 2008, mais precisamente o
art. 32-A, inciso II, que na conversdo pela Lei n° 11.941 foi renumerado para o art. 32-A, inciso
IdaLein®8.212de 1991.

Liége Lacroix Thomasi — Presidente Substituta.

Arlindo da Costa e Silva — Relator ad hoc.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente Substituta de Turma), Manoel Coelho Arruda Junior (Vice-presidente de
turma), André Luis Marsico Lombardi, Bianca Delgado Pinheiro, Juliana Campos de Carvalho
Cruz e Arlindo da Costa e Silva.

Relatorio

Trata o presente auto de infra¢do, lavrado em desfavor do recorrente,
originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5° da Lei n°® 8.212/1991, com a
multa punitiva aplicada conforme dispde o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n°
3.048/1999.

CFL - 68

Apresentar a empresa GFIP/GRFP com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores de todas as contribui¢oes
previdenciarias, seja em ralagdo as bases de calculo, seja em
relacdo as informagoes que alterem o valor das contribuigoes,
ou do valor que seria devido se ndo houvesse isencdo (Entidade
Beneficente) ou substituicio (SIMPLES, Clube de Futebol,
produgdo rural) — Art. 284, Il na reda¢do do Dec.4.729, de
09/06/2003.



Processo n° 10980.005834/2007-53 S2-C3T2
Acordao n.° 2302-002.426 F1. 320

Segundo a fiscalizagdo previdenciaria, a recorrente nao informou a
previdéncia social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribui¢des previdencidrias
nas competéncias ianeiro de 1999 a margo de 2005, conforme fls. 04 a 07.

1. Remunerag¢do paga, devida ou creditada a segurados
contribuintes individuais que lhe prestaram servigos, ai
incluidos: os valores que deveriam ter sido retidos de acordo
com o disposto na Lei n. 10.666, de 08/05/03 e os valores pagos
ou creditados a titulo de pro labore aos socios gerentes,
Jerfferson Simoes e José Antonio Simées, conforme demonstrado
nas planilhas anexas. Com relagdo ao pro labore estdo sendo
considerados, alem dos valores normais contabilizados em
contas de despesas, também importincias pagas na compra de
imoveis que a empresa ndo comprovou estarem incorporados ao
ativo permanente da empresa.

2. Remuneragoes percebidas por segurados empregados em
decorréncia do pagamento de acordos ou de sentengas
transitadas em julgado, conforme lan¢ado na escrituracdo
contabil da empresa, ou retiradas do extrato de reclamatorias
trabalhistas, emitido pela Secretaria da Receita Previdenciaria,
contendo as informagoes transmitidas pela Justica do Trabalho,

3. A contribui¢do de 15% (quinze por cento), incidente sobre o
valor da nota fiscal ou fatura emitida por cooperativa de
trabalho na drea da saude (UNIMED), retiradas da conta

contabil Assisténcia Medica;

4. Remunerag¢do paga em dinheiro aos segurados empregados
em decorréncia do fornecimento de alimentagcdo em desacordo
com a Lei n° 6.321/76, calculada a razdo de 20% (vinte por
cento) sobre as remuneragdes mensais contidas em folha de
pagamento,

5- Remuneragoes pagas, devidas ou creditadas aos segurados
empregados em folha de pagamento, declaradas a menor em
GFIP;

6. Contribui¢oes devidas pelos segurados empregados
declaradas a menor em GFIP.

Inconformada, a autuada apresentou impugnag¢ao no prazo normativo, a fls.
226 a 252.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento emitiu a Decisao a
fls. 254 a 272, mantendo a autuagdo na integralidade.

Inconformada com a decisdo, a autuada interp0os recurso voluntario, a fls. 279
a 297, alegando, em sintese, que:



a) O relatorio fiscal estd incompleto, ndo especifica a origem dos valores
langados, caracterizando o cerceamento ao direito de defesa;

b) Parte dos valores ja foi atingida pela decadéncia;
¢) Nao ha certeza nem liquidez quanto aos valores lancados;

d) Kequerendo provimento ao recurso interposto.

O julgamento foi convertido em diligéncia, nos termos da Resolucdo 2302-
000.125, de 1° de dezembro de 2011, para que, em razdao da flagrante relacdo de
prejudicialidade envolvendo o julgamento do presente Auto de Infragdo e a Notificagdo Fiscal
de langamento de Débito - NFLD n°® 35.882.255-6, fosse este apensado ao Processo
Adminisirativo Fiscal n° 10980.009737/2007-30, em cujos autos se debate a procedéncia do
lancamento relativo a obrigacao tributaria principal associada ao vertente Auto de Infracao.

A diligéncia ndo foi cumprida em razdo de a NFLD n° 35.882.255-6, objeto
do Processo Administrativo Fiscal n° 10980.009737/2007-30, ja ter sido julgada pela 2* TO/4*
CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF, em 28 de outubro de 2009.

Relatados sumariamente os fatos relevantes.

Voto

Conselheiro Arlindo da Costa e Silva, Relator ad hoc.

1. DA TEMPESTIVIDADE

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informacao as fls. 276 a
278. Pressuposto superado, passo ao exame das questdes preliminares ao mérito.

2. DA PREJUDICIALIDADE

Conforme bem salientado na Resolugao 2302-000.125, de 1° de dezembro de
2011, ha questdo prejudicial para o presente julgamento. A decisdo da procedéncia ou nao do
presente auto de infragdo esta ligado a sorte da Notificagdo Fiscal n® 35.882.255-6, objeto do
Processo Administrativo Fiscal n® 10980.009737/2007-30, lavrada em desfavor do recorrente,
que englobaram os mesmos fatos geradores. Ainda mais pelo fato de os argumentos do
recorrente serem do mérito da ocorréncia ou ndo dos fatos geradores. In casu, nao se trata de
valores reconhecidos em folhas de pagamento ou na contabilidade da recorrente como parcelas
integrantes do saldrio-de-contribui¢do. Tratou-se de remuneracdes indiretas no entender da
fiscalizacao.

A determinagdo contida na diligéncia fiscal objeto da Resolugao 2302-
000.125, de 1° de dezembro de 2011, teve por designio evitar a prolacdo de decisdes
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conflitantes, dai a imprescindibilidade do exame conjunta com a referida Notifica¢do Fiscal, ou
a posteriori, tendo como paradigma a decisdo exarada nos autos do Processo Administrativo
Fiscal n° 10980.009737/2007-30.

No caso ora em apreciagao, o langcamento aviado na NFLD n°® 35.882.255-6
foi julgado parcialmente procedente pela 2* Turma Ordinaria da 4* CAMARA/2?
SEJUL/CARF/MF/DF, nos termos do Acorddo n® 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009,
ostentando a seguinte ementa:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/1998 a 31/07/2005

DECADENCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Sumula Vinculante n°
08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,
de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do
Codigo Tributario Nacional.

GFIP.

Informacoes prestadas em GFIP constituem-se em termo de
confissdo de divida, na hipotese do seu nao recolhimento.

RECURSO DE OFICIO NAO CONHECIDO E RECURSO
VOLUNTARIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4°a camara / 2¢ turma ordinadria da
Segunda Se¢do de Julgamento, por unanimidade de votos, em
ndo conhecer do recurso de oficio. Por maioria de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para, nas preliminares, declarar
extintas as contribui¢ées apuradas até a competéncia 11/2000,
anteriores a 12/2000, pela aplicacdo do I, Art. 173 do CTN, com
exce¢do das contribui¢des apuradas nos levantamentos DAL,
FPl e FRE, em que todas as competéncias até 03/2001,
anteriores a 04/2001, estdo extintas, pois ha recolhimentos
considerados e a regra aplicada foi a do §4°, Art. 150 do CTN,
nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Cleusa
Vieira de Souza e Rogério de Lellis Pinto, que votaram em
aplicar integralmente o §4°, Art. 150 do CTN. No mérito, foi
negado provimento por unanimidade”.

Devidamente intimada da decisdo de 2 Instincia, nos termos do Aviso de
Recebimento a fl. 1792 dos autos do Processo Administrativo Fiscal n® 10980.009737/2007-30,
a Sentinela Vigilancia Itda

ndo interpds qualquer espécie de recurso, no prazo normativo, transitando
em julgado, em relacdo ao sujeito passivo, a decisdo proferida pela 2* TO/4* CAMARA/2*
SEJUL/CARF/MF/DF.



O voto condutor do AcérdAéo n°® 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009,
proferido pela 2* Turma Ordinaria da 4* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF, nos autos do
Processo Administrativo Fiscal n® 10980.009737/2007-30, assim dispde, verbis:

“Assim, para que possamos identificar o dispositivo legal a ser
aplicado, seja o art. 173 ou art. 150 do CTN, devemos identificar
se ocorreram recolhimentos parciais nas competéncias
atingidas, e nos lancamentos referentes, pois, sO assim,
possamos  declarar da maneira devida a decadéncia de
contribuicoes previdenciarias.

Ocorre que, no caso em questdo, o langamento foi efetuado em
04/2006, data da ciéncia, e os fatos geradores ocorreram entre
as competéncias 01/1998 a 07/2005.

Se a regra quanto ao prazo decadencial for a determinada no
Art. 173, as competéncias até 11/2000, estdo extintas, assim
como a competéncia 13/2000, pois todas sdo exigiveis no ano
2001. Esclarecemos que a competéncia 12/2000 ndo deve ser
excluida porque a exigibilidade das contribuigcoes constantes em
fatos geradores que ocorreram nessa competéncia somente
ocorrera a partir de 01/2001, quando poderia ter sido efetuado o
lancamento.

Se a regra quanto ao prazo decadencial for a determinada no
Art. 150, as competéncias até 03/2001, anteriores a 04/2001,
estdo extintas.

Entre essas duas competéncias (11/2000 a 03/2001), verificamos
no Demonstrativo Analitico de Débito (DAD), fls. 004 a 0223,
que ocorreram alguns recolhimentos em alguns levantamentos,
que serdo extintos pela regra constante do § 4°, Art. 150, do
CTN.

Portanto, necessitamos verificar em que levantamentos que
ainda persistem, entre essas competéncias, ocorreram
recolhimentos, ou ndo, a fim de utilizar uma regra ou outra.

Portanto:

Todas as contribui¢des constantes até a competéncia 11/2000
estdo extintas, pela aplicagdo do Art. 173 do CTN;

No levantamento CI, por ndo haver recolhimentos, as
contribuicoes constantes até a competéncia 11/2000 estdo
extintas, pela aplicagdo do Art. 173 do CTN, fls. 004 a 006,

No levantamento COP, por ndo haver recolhimentos, as
contribui¢ées constantes até a competéncia 11/2000 estdo
extintas, pela aplicagdo do Art. 173 do CTN, fls. 006 a 011

No levantamento DAL, por tratar-se de diferenca de
recolhimento, todas as competéncias até 03/2001, anteriores a
04/2001, estdo extintas, pois ha recolhimentos considerados, fls.
012a019;

Por somente existirem competéncias anteriores a 11/2000, estdo
extintas todas as contribui¢oes presentes no levantamento FP,
fls. 019 a 023;
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Por somente existirem competéncias anteriores a 11/2000, estdo

extintas todas as contribuigcoes presentes no levantamento FPO),
fls. 024 a 025;

No levantamento FPI1 todas as competéncias até 03/2001,

anteriores a 04/2001, estdo extintas, pois ha recolhimentos
considerados, fls. 025 a 038 (rec: 031 e 032);

Por somente existirem competéncias posteriores a 03/2001, estdo
mantidas todas as contribuicoes presentes no levantamento FP2,
fls. 038 a 045,

Por somente existirem competéncias anteriores a 11/2000, estdo
extintas todas as contribui¢oes presentes no levantamento FRI,

fls. 045 a 046;

No levantamento FRE todas as competéncias até 03/2001,
anteriores a 04/2001, estdo extintas, pois ha recolhimentos
considerados, fls. 046 a 056 (rec: 050);

Por somente existirem competéncias anteriores a 11/2000, estdo

extintas todas as contribui¢des presentes no levantamento RT,
fls. 056 a 059.

Por todo o exposto, acato, parcialmente, a preliminar ora
examinada, conforme o voto”.

As demais alegacdes ofertadas em preliminares ou em mérito ndo foram
acatadas pelo Orgdo Julgador de 2° Instancia, onde restou reconhecida a incidéncia de
contribuicao previdencidria sobre a gratificacao natalina, bem como a contribui¢do para Outras
Entidades e Fundos.

Restou reconhecida, igualmente, a procedéncia das contribuigdes sociais
destinadas ao INCRA, SEBRAE, SET e SENAT, assim como a incidéncia de juros ¢ multa de
mora.

Nesse contexto, configurada a procedéncia das contribuigdes sociais nao
alcancadas pela decadéncia nos termos do Acordao n° 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009,
proferido pela 2* Turma Ordinaria da 4 CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF, nos autos do
Processo Administrativo Fiscal n® 10980.009737/2007-30, essas deveriam ter sido declaradas
nas GFIP correspondentes, e ndo o foram. Dai a procedéncia da presente autuagao.

A conduta omissiva assim perpetrada pelo sujeito passivo representou ofensa
ao dispositivo legal encartado no inciso IV do art. 32 da Lei n°® 8.212/91, c.c. art. 225, IV do
Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n® 3.048/99, sendo apenada
originariamente com a multa pecunidria prevista no art. 32, §5° da Lei n°® 8.212/91, na redacao
da Lei 9.528/97, combinado com os artigos 284, II e 373 do Decreto 3.048/99 e com valores
atualizados pela Portaria n° 822, de 11 de maio de 2005..



Louvou-se a autuagdo fiscal sub examine na infracdo perpetrada pelo
Recorrente as obrigacdes acessorias assentadas no art. 32, IV da Lei n® 8.212/91, as quais
fincam os deveres instrumentais do sujeito passivo de declarar a Secretaria da Receita Federal
do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servico — FGTS,
mediante GFIP, na forma, prazo e condi¢des estabelecidos por esses o6rgdos, todos os dados
relacionados a fatos geradores, base de calculo e valores devidos da contribuicao
previdencidria e outras informacdes de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS.

Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32. A empresa é também obrigada a:

(.)

1IV- informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS, por intermédio de documento a ser definido em
regulamento, dados relacionados aos fatos geradores de
contribui¢do previdencidaria e outras informagoes de interesse do
INSS. (Inciso acrescentado pela Lei n® 9.528/97)

()

$4° A ndo apresenta¢do do documento previsto no inciso IV,
independentemente do recolhimento da contribui¢do, sujeitara o
infrator a pena administrativa correspondente a multa variavel
equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo previsto no
art. 92, em fung¢do do numero de segurados, conforme quadro
abaixo: (Paragrafo e tabela acrescentados pela Lei n®9.528/97).

0 a 5 segurados

1/2 valor minimo

6 a 15 segurados

1 x o valor minimo

16 a 50 segurados

2 x o valor minimo

51 a 100 segurados

5 x o valor minimo

101 a 500 segurados

10 x o valor minimo

501 a 1000 segurados

20 x o valor minimo

1001 a 5000 segurados

35 x o valor minimo

acima de 5000 segurados

50 x o valor minimo

$5°% A apresentagio do documento com dados ndo
correspondentes aos fatos geradores sujeitara o infrator a pena
administrativa correspondente a multa de cem por cento do
valor devido relativo a contribuicdo ndo declarada, limitada aos
valores  previstos no paragrafo  anterior.  (Paragrafo
acrescentado pela Lei n° 9.528/97).

()

SI11. Em relagdo aos créditos tributdrios, os documentos
comprobatorios do cumprimento das obrigacoes de que trata
este artigo devem ficar arquivados na empresa até que ocorra a
prescrigcdo relativa aos créditos decorrentes das operagoes a que
se refiram. (Redacdo dada pela Medida Provisoria n° 449/2008)

3. DA DECADENCIA

Pondera o Recorrente que parte dos valores ja foi atingida pela decadéncia.
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Certamente.

Aflora como verdadeiro axioma a méxima juridica que reza ter o acessorio o
mesmo destino que o principal. No ramo do Direito Tributario, todavia, esse principio
rudimentar de Direito tem que ser interpretado cum grano salis.

Como ¢ cedico, o nomem juris de qualquer instituto de direito nao ¢
suficiente para lhe determinar o contetido e abrangéncia, atributos esses que s6 podem emergir
da lei. O que se deseja encarecer ¢ que o Documento Legal que rege determinado instituto
juridico detém, nas conformagdes tragadas pela Carta Maior, a competéncia legal para dispor
acerca do seu alcance e teor.

No caso das obrigagdes tributdrias acessorias, estas estdo longe de serem,
meramente, dispositivos secundarios, subordinados as ou dependentes das obrigacdes ditas
principais, como assim acredita o Recorrente.

Impende observar, nesse sentido, que o CTN, no exercicio da competéncia
que lhe foi outorgada pelo Constituinte Origindrio, honrou prescrever, com propriedade, a
distingdo entre as duas modalidades de obrigagdes tributarias, ad litteris et verbis:

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988
Art. 146. Cabe a lei complementar:

()

Il - estabelecer normas gerais em matéria de legislagdo
tributdria, especialmente sobre:

()

b) obrigacdo, lancamento, crédito, prescri¢do e decadéncia
tributarios;

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 113. A obrigagao tributaria é principal ou acessoria.

$1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$2° A obrigagio acessoria decorre da legislagdo tributdria e tem
por objeto as prestacies, positivas ou negativas, nela previstas
no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos tributos.
(grifos nossos)

$3° A obrigagcdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia,  converte-se  em  obrigacdo  principal
relativamente a penalidade pecunidria. (grifos nossos)

Nessa perspectiva, ndo carece de elevada mestria a interpretacdo do texto
inscrito no §2° do supratranscrito dispositivo legal a qual aponta para a total independéncia



entre as obrigagdes ditas principais e aquelas denominadas como acessorias. Estas, no dizer
cristalino da Lei, decorrem diretamente da legislacao tributaria, ndo das obrigacdes principais,
e tem por objeto prestagdes positivas ou negativas fixadas no interesse da arrecadagdo ou da
fiscalizagao dos tributos.

Nesse contexto, cabe-nos registrar, que sdo cabiveis de serem estatuidas
obrigacdes acessoOrias as quais ndo se encontram vinculadas a nenhuma obrigacdo principal,
fato que pde por terra a tesc defendida pelo Recorrente. Exemplo emblemadtico do que findou
de ser dito € o caso das obrigacdes acessorias previstas no art. 68 da Lei n® 8.212/91, que impde
ao Titular do Cartério de Registro Civil de Pessoas Naturais a obrigacdo acessoria de
comunicar ao INSS, at¢ o dia 10 de cada més, o registro dos Obitos ocorridos no meés
imediatamente anterior, devendo da relagdo constar a filiagdo, a data e o local de nascimento da
pessoa falecida, sob pena de sujeicao a penalidade prevista no art. 92 do mesmo Diploma
Legal.

Corrobora o entendimento acima esposado as disposi¢des insculpidas no §3°
do art. 113 do citado codex, o qual reza que, o simples fato da inobservancia da obrigacao
acessoria ¢ condi¢ao bastante, suficiente e determinante para a conversdao de sua natureza de
obrigacdo acessoOria em principal, relativamente a penalidade pecuniaria, de onde se conclui
que a aplicacao de Auto de Infragcdo tem natureza objetiva.

Tal compreensdo caminha em harmonia com as disposi¢des expressas no art.
136 do reverenciado codigo tributario, o qual declara que a responsabilidade por infracdes a
legislacdo tributaria independe da inten¢do do agente ou do responsavel e da efetividade,
natureza e extensao dos efeitos do ato, revelando assim, através de uma outra lente, o carater
objetivo e independente da imputacdo em realce.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art.  136. Salvo disposicdo de lei em contrdario, a
responsabilidade por infracoes da legislagdo tributaria
independe da intengdo do agente ou do responsavel e da
efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato.

Dessarte, nos termos da lei, ainda que ndo tenha ocorrido a obrigagdo
principal ou esta, mesmo tendo ocorrido, ja tenha sido adimplida, tais fatos ndo sdo suficientes
para afastar a observancia e/ou os efeitos das obrigagdes acessdrias correlatas impostas pela
legislacdo tributaria.

A irradiacdo de tais efeitos ndo se coaduna com a independéncia e autonomia
existente entre as obrigagdes acessoria e principal hd pouco abordadas nos paragrafos
precedentes.

Conforme detalhadamente explicitado e fundamentado no Acérdao n°® 2302-
01.387 proferido nesta 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF, na Sessido de 26 de
outubro de 2011, nos autos do Processo n° 10240.000230/2008-65, convicto encontra-se este
Conselheiro de que, apdés a implementacdo do sistema GFIP/SEFIP, o lancamento das
contribui¢des previdenciarias ndo mais se enquadra na sistematica de langamento por
homologag¢do, mas, sim, na de langamento por declaragdo, nos termos do art. 147 do CTN.

Nesse mesmo Julgado, este que vos relata desenvolve o raciocinio que
fundamenta o seu entendimento no sentido de que, mesmo nos lancamentos por homologagao,
apenas se subsumem ao preceito inscrito no §4° do art. 150 do CTN os valores efetivamente

10
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recolhidos pelo Contribuinte. Neste caso, em relagdo aos montantes ndo recolhidos, o direito da
Fazenda Publica de constituir o crédito tributario decorrente dos fatos geradores nao
contemplados no recolhimento suso referido sujeita-se, igualmente, ao regime estatuido no art.
173, do CTN.

Ocorre, todavia, que o entendimento majoritario esposado por esta 2* Turma
Ordinaria, em sua escalacdo titular, inclina-se a tese de que, em relagdo as rubricas em que
reste coniprovada a existéncia de recolhimentos antecipados, deve ser aplicado o preceito
inscrito no paragrafo 4° do art. 150 do CTN, excluindo-se o crédito tributario nao pela
lecad¢ncia, mas, sim, pela homologacao tacita, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagao.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legisla¢do atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

$1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste
artigo extingue o crédito, sob condi¢do resolutoria da ulterior
homologagdo ao langamento.

$2° Ndo influem sobre a obrigacdo tributaria quaisquer atos
anteriores a homologagdo, praticados pelo sujeito passivo ou
por terceiro, visando a extingdo total ou parcial do crédito.

$3° Os atos a que se refere o paragrafo anterior serdo, porém,
considerados na apuragdo do saldo porventura devido e, sendo o
caso, na imposi¢do de penalidade, ou sua graduagdo.

$4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, serd ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

De outro canto, se nos langamentos de oficio de tributos sujeitos a
lancamento por homologacdo ndo restar demonstrado e comprovado qualquer recolhimento
prévio de contribuigdes previdencidrias em favor das rubricas que compdem os levantamentos
objeto da Notificagao Fiscal, aplicar-se-4 o regime da decadéncia assentado no art. 173 do
CTN. Nenhum outro.

Nessas hipoteses, apenas mediante a deflagragao de procedimento formal de
fiscalizagdo, nas dependéncias do sujeito passivo, tem condigdes a Administragdo Tributaria de
tomar conhecimento da ocorréncia de fatos geradores de contribuigdes previdenciarias e de
apurar a sua matéria tributavel.

Diante de tal cenario, o entendimento deste Conselheiro mostra-se isolado
perante o Colegiado. Dessarte, em aten¢do aos clamores da eficiéncia exigida pela Lex
Excelsior, curvo-me ao entendimento majoritario desta Corte Administrativa, em respeito a
opinio iuris dos demais Conselheiros.



Por outro viés, mas trigo de outra safra, sujeitam-se sempre ao regime
referido no art. 173 do CTN os lancamentos tributarios de penalidade pecunidria decorrentes do
descumprimento de obrigacdes acessorias, eis que o crédito tributdrio dele consequente ¢
sempre oriundo de lancamento de oficio, jamais de langamento por homologacao, circunstancia
que afasta, peremptoriamente, a incidéncia do preceito tatuado no §4° do art. 150 do CTN.

Nessa perspectiva, diante do tratamento diferenciado relativo ao lancamento
de obrigacdo principal, adotado majoritariamente por esta Turma, com o qual, reitere-se, ndo
concorda este Relator, hd que se reconhecer a existéncia de discrimen na apreciacdo da
decadéncia em reiacdo 2 cada espécie de langamento.

Assim, uma coisa ¢ a extin¢ao do direito da Fazenda Publica de constituir o
crédito tributario mediante notificacdo de lancamento relativa a tributos — Obrigacao Principal -
, em razao de os correspondentes fatos geradores terem ocorrido em periodo ja alcangado pela
decadéncia. Outra coisa distinta é a extingdo do direito da Fazenda Publica de constituir o
crédito tributario mediante Auto de Infracdo de Obrigacdo Acessoria decorrente do
descumprimento objetivo de obrigagdo acessoria.

Registre-se que o Supremo Tribunal Federal, em julgamento realizado em 12
de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n°® 8.212/91,
fato que desaguou na edi¢do da Siimula Vinculante n° 8, nos termos que se vos seguem:

Sumula Vinculante n° 8 - “Sdo inconstitucionais o paragrafo
unico do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 ¢ 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributdrio”.

Conforme estatuido no art. 103-A da Constituicdo Federal, a Sumula
Vinculante n° 8 ¢ de observancia obrigatdria tanto pelos 6rgdos do Poder Judiciario quanto pela
Administragdo Publica, devendo este Colegiado aplica-la de imediato.

Constituicdo Federal, de 03 de outubro de 1988

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou
por provocagdo, mediante decisdo de dois tercos dos seus
membros, apos reiteradas decisoes sobre matéria constitucional,
aprovar sumula que, a partir de sua publicagdo na imprensa
oficial, terad efeito vinculante em relagdo aos demais orgdos do
Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.

Nesses termos, afastada por inconstitucionalidade a eficdcia das normas
inscritas nos artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212/91, urge serem seguidas as disposi¢des relativas a
matéria em relevo inscritas no Cédigo Tributario Nacional — CTN e nas demais leis de
regéncia.

Tratando-se de langcamento de oficio de penalidade pecuniaria decorrente do
descumprimento de obrigacdo acessoria, o direito da Fazenda Publica de constituir o crédito
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tributdrio extingue-se apds 5 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, a teor do inciso I do art. 173 do CTN.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
lributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.
Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢cdo do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.

Cumpre destacar neste comenos que, pelas razdes expendidas no ja referido
Acérdio n° 2302-01.387 proferido nesta 2* TO/3* CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF,
entende este relator que o langcamento tributario encontra-se perfeito e acabado na data de sua
lavratura, representada pela assinatura da Autoridade Fiscal lancadora, figurando a ciéncia do
contribuinte como mero atributo de publicidade do ato e condi¢do de eficacia do langamento
perante o sujeito passivo, mas, nao, como atributo de sua existéncia. Nada obstante, o
entendimento dominante nesta 2* Turma Ordinaria, em sua composi¢do permanente, esposa a
concepcdo de que a data de ciéncia do contribuinte produz, como um de seus efeitos, a
demarcagdo temporal do dies a quo do prazo decadencial.

Mostra-se alvissareiro examinar, ainda, a questao pertinente ao dies a quo do
prazo decadencial relativo a competéncia dezembro de cada ano calendario.

O art. 37 da Lei Organica da Seguridade Social prevé o langamento de oficio
de contribui¢des previdenciarias sempre que a fiscalizagdo constatar o atraso total ou parcial no
recolhimento das exagdes em aprego.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 37. Constatado o ndo-recolhimento total ou parcial das
contribui¢coes tratadas nesta Lei, ndo declaradas na forma do
art. 32 desta Lei, a falta de pagamento de beneficio reembolsado
ou o descumprimento de obrigacdo acessoria, serd lavrado auto
de infragdo ou notificagdo de langamento. (grifos nossos)

De outro eito, o §2° do art. 225 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Dec. n°® 3.048/99, na reda¢do dada pelo Decreto n® 3.265, de 29/11/1999, vigente a
época da ocorréncia dos fatos geradores, estabelece como obrigagdo acessoria da empresa de
entregar a GFIP até o até o dia sete do més seguinte aquele a que se referirem as informagdes.

Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Dec. n’
3.048/99

Art.225. A empresa é também obrigada a:




()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras
informagoes de interesse daquele Instituto;

()

$2° A entrega da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social deverd
ser efetuada na rede bancaria, conforme estabelecido pelo
Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, até o dia sete do
més seguinte aquele a que se referirem as informacoes.
(Redagdo dada pelo Decreto n° 3.265, de 29/11/1999) (grifos
Nnossos)

No caso da competéncia dezembro, até que se expire o prazo para a entrega
da GFIP, diga-se, o dia 07 de janeiro do ano seguinte, ndo pode a autoridade administrativa
proceder ao langamento de oficio pelo descumprimento de tal obrigagdo acessoria, eis que o
sujeito passivo ainda ndo se encontra em atraso com a referida prestacdo de declaragdes ao
Fisco. Trata-se de concepgao andloga ao o principio da actio nata, impondo-se que o prazo
decadencial para o exercicio de um direito potestativo somente comeca a fluir a contar da data
em que o sujeito ativo dele detentor pode, efetivamente, exercé-lo. Dessarte, a deflagracdao do
aludido langamento, referente ao més de dezembro, somente pode ser perpetrada a contar do
dia 08 de janeiro do ano seguinte.

Nesse contexto, a contagem do prazo decadencial assentado no inciso I do
art. 173 do CTN relativo a competéncia dezembro do ano xx somente tera inicio a partir de 1°
de janeiro do ano xx + 2.

Pacificando o entendimento acerca do assunto em realce, o Superior Tribunal
de Justica assentou em sua jurisprudéncia a interpretacdo que deve prevalecer, espancando
definitivamente qualquer controvérsia ainda renitente, conforme dessai em cores vivas do
julgado dos Embargos de Declaragdo nos Embargos de Declaracdo no Agravo Regimental no
Recurso Especial n® 674.497, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO.
TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.
RECOLHIMENTOS NAO EFETUADOS E NAO DECLARADOS.
ART. 173, I, DO CTN. DECADENCIA. ERRO MATERIAL.
OCORRENCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS.
EXCEPCIONALIDADE.

1. Trata-se de embargos de declaracdo opostos pela Fazenda
Nacional objetivando afastar a decadéncia de créditos

tributadrios referentes a fatos geradores ocorridos em dezembro
de 1993.

2. Na espécie, os fatos geradores do tributo em questdo sdo
relativos ao periodo de 1° a 31.12.1993, ou seja, a exagdo soO
poderia ser exigida e lancada a partir de janeiro de 1994. Sendo
assim, na forma do art. 173, I do CTN, o prazo decadencial teve
inicio somente em 1°1.1995, expirando-se em 1°1.2000.
Considerando que o auto de infragdo foi lavrado em 29.11.1999,
tem-se por ndo consumada a decadéncia, in casu.
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3. Embargos de declaragdo acolhidos, com efeitos modificativos,
para dar parcial provimento ao recurso especial.

No caso vertente, o prazo decadencial relativo as obrigacdes tributarias
nascidas na competéncia dezembro de 2000 tem seu dies a quo assentado no dia 1° de janeiro
de 2002, o que implica dizer que a constituicdo do crédito tributario referente aos fatos
geradores ocorridos nessa competéncia poderia ser objeto de lancamento at¢ o dia 31 de
dezerbro de 2006, inclusive.

Assim delimitadas as nuances materiais do langamento, nesse especifico
particular, tendo sido a ciéncia do Auto de Infragdo de Obrigacdo Acesséria em debate
realizada aos 24 dias do més de abril de 2006, os efeitos o lancamento em questdo alcangariam
com a mesma eficacia constitutiva todas as obrigagdes tributarias acessorias previstas no inciso
IV do art. 32 da Lei n°® 8.212/91 exigiveis a contar da competéncia dezembro/2000, inclusive,
nos termos do art. 173, I do CTN, excluidas as obriga¢des tributarias acessorias relativas ao 13°
saldrio desse mesmo ano.

Conforme ja esclarecido anteriormente, as obrigagdes tributarias acessorias
taxativamente previstas na Lei de Custeio da Seguridade Social sdo de observancia obrigatoria
pelo sujeito passivo da obrigacdo tributdria em questdo, independentemente de a obrigacdo
tributaria principal associada, eventualmente, aos mesmos fatos geradores houver sido
adimplida ou o crédito tributario deles decorrentes houver sido homologado pelo decurso do
prazo previsto no §4° do art. 150 do CTN.

Em relacdo a tal categoria de obrigacdo tributdria, direito de a Fazenda
Publica constituir o crédito tributario decorrente do seu inadimplemento objetivo extingue-se
apos 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado.

Pelo exposto, sendo de janeiro de 1999 a marco de 2005 o periodo de
apuracao do presente langamento, consoante o entendimento majoritario deste Sodalicio e a luz
da Stimula Vinculante n° 8 do Supremo Tribunal Federal, ndo demanda durea mestria concluir
que se encontra fulminado pela decadéncia o direito da Fazenda Publica de constituir crédito
tributario decorrente do descumprimento de obrigagdes acessorias ocorrido, exclusivamente, na
competéncia novembro/2000 e nas competéncias anteriores a essa, a teor do inciso I do art. 173
do CTN.

4. DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O Recorrente alega que o relatorio Fiscal estd incompleto, pois ndo especifica
a origem dos valores langados, caracterizando o cerceamento ao direito de defesa.

Razdo nao lhe assiste.



O Relatoério Fiscal da Infragdo a fl. 06 descreve claramente a tipificagdo da
infragdo objeto do vertente Auto de Infracao, bem como a conduta infracional perpetrada pelo
Recorrente.

Dispde de maneira clara os fatos geradores que deixaram de ser informados
na GFIP, os dispositivos legais infringidos, bem como a natureza juridica das rubricas que
deixaram de ser informadas no documento declaratorio a que se refere o inciso IV do art. 32 da
Lein® 8.212/91.

O Kclatorio Fiscal de Aplicagdo da multa a fls. 07/09 expde a capitulagdo
legal da multa aplicavel a espécie, assim como a memoria de célculo desenvolvida na
determinagao do gquantum debeatur devido, restando perfeitamente caracterizado em tal
conjunto & motivagdo e os fundamentos de fato e de Direito da autuacao.

A caracterizagdo dos fatos geradores houve-se por configurada no bojo do
Acoérdao n°® 2402-00.271, de 28 de outubro de 2009, proferido pela 2* Turma Ordinaria da 4*
CAMARA/2* SEJUL/CARF/MF/DF nos autos do Processo Administrativo Fiscal n°
10980.009737/2007-30, transitado em julgado na instancia administrativa.

No PAF acima citado, o Recorrente formulou estas mesmas alegagdes de
defesa, as quais foram rechacadas de pronto pela Autoridade Julgadora, conforme excerto a
seguir transcrito:

“Outra preliminar arguida no recurso refere-se ao RF ndo estar
completo, fato que cerceia o direito de defesa da recorrente, pois
ndo houve como conhecer o fato gerador da obrigacdo pela
descricdo contida.

Os requisitos na lavratura do langcamento de oficio constam da
legislagado.

[--]

Na analise do RF encontramos, com facilidade, todos os
requisitos determinados: ocorréncia do fato gerador da
obrigagdo correspondente e determinar a matéria tributavel (fls.
01182 a 01185, com detalhamento dos levantamentos e das suas
razoes), calculo do montante do tributo devido (fls. 004 a 0223),
identificag¢do do sujeito passivo (fls. 001).

Portanto, ha como conhecer, perfeitamente, os fatos geradores
da obrigacdo exigida, ndo havendo razdo no argumento.

Mais um preliminar alegada pela recorrente afirma que a
auséncia da relagdo de empregados a que se refere as
contribuicoes exigidas fere os Principios do Contraditorio e da
Ampla Defesa, pois a recorrente desconhece a proveniéncia do
presente débito previdenciario em aprego.

Como citado acima, ndo ha como desconhecer a motivagdo e os
documentos analisados para a convicgdo do Fisco na lavratura
do lancamento.

A motivagdo ocorreu pelo descumprimento do recolhimento das
contribui¢oes oriundas dos fatos geradores descritos no RF.

[-]

A auséncia da relagdo de empregados ndo pretere o direito de
defesa da recorrente. Os dados constantes do lancamento,
quanto as bases de calculo, sdo provenientes de documentos da
recorrente.
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Alids, todos eles sdo documentos que demonstram a
remunerac¢do de segurados.

Portanto, a recorrente foi quem construiu essa documentagdo, é
possuidora dessa documentag¢do, ndo havendo necessidade do
Fisco copiar, por inteiro os dados que teve acesso, pois a
fiscalizagdo indicou qual foi essa documentagdo e, também,
anexou copias, relatou e construiu planilhas para provar o que
afirma.

Assim, ndo ha razdo no argumento”.

Retornando ao vertente processo, a Folha de Rosto do Auto de Infragdo
assinala o nimero do Documento Fiscal de constitui¢do do crédito tributario, a qualificagdo
completa e o enderego fiscal do Autuado, o valor absoluto da penalidade pecunidria
efetivamente aplicada ao sujeito passivo, a data, hora e o local da lavratura do Auto de
Infragdo, a descricao sumaria da infragdo, o dispositivo legal infringido e o dispositivo legal de
gradua¢do da multa, bem como a assinatura do auditor fiscal autuante, com a fiel indicagdo de
seu cargo e o numero de matricula, assim como a indicagao dos relatorios fiscais que integram
o lancamento em formalizacao.

O relatorio intitulado Instru¢des para o Contribuinte — [PC tem por objetivo
orientar o sujeito passivo da obrigagao tributdria quanto ao pagamento da exigéncia fiscal ou o
seu parcelamento, indicando o prazo para pagamento ¢ as redugdes cabiveis do valor da multa.
Discorre ainda sobre o exercicio do contraditéorio e da ampla defesa, o prazo para o
oferecimento de impugnagdo ao langamento, a amplitude da defesa e os elementos essenciais
que devem instruir ao instrumento de bloqueio em tela, favorecendo, assim, o contraditério e a
ampla defesa.

A folha de rosto do Auto de Infragdo em conjunto com o IPC - Instrucdes
para o Contribuinte contém a determinacao da exigéncia fiscal e a intimagao para cumpri-la ou

impugna-la no prazo de trinta dias, tudo em perfeita sintonia com o art. 10 do Decreto n°
70.235/72.

Decreto n° 70.2335, de 6 de marco de 1972

Art. 10. O auto de infragdo serda lavrado por servidor
competente, no local da verificagdo da falta, e contera
obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do autuado,

Il - o0 local, a data e a hora da lavratura;

11l - a descrigdo do fato,

1V - a disposi¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intima¢do para cumpri-la
ou impugnda-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indica¢do de seu cargo ou
fungdo e o numero de matricula.

O lancamento encontra-se revestido de todas as formalidades exigidas por lei,
dele constando, além dos relatorios ja citados, os MPF, TIAF, TIAD e TEAF, dentre outros,
havendo sido o Sujeito Passivo cientificado de todos os atos processuais praticados no
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desenvolvimento da acdo fiscal e de todas as decisdes de relevo exaradas no curso do presente
feito, tudo em estrita observancia ao Devido Processo Legal.

Como visto, verifica-se que o Auto de Infracdo em relevo foi lavrado em
harmonia com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria, tendo o agente
fiscal demonstrado, de forma clara e precisa, a tipificacdo da obrigac¢do acessoria violada, a
conduta omissiva que profanou a obrigagdo tributdria em apreco, fazendo constar, nos
relatérios que compden: o presente Processo Fiscal os critérios adotados para quantificagdo da
penalidade pecunidiia aplicada.

Nao vislumbramos, portanto, qualquer vicio na formalizagdo do presente
Auto de intragio a amparar a alegagdao de cerceamento de defesa, razao pela qual impende
repelir peremptoriamente tal preliminar, tdo veementemente sustentada pelo Recorrente, mas
totalrnente infundada.

S. DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO TRIBUTARIO

O Recorrente alega que ndo héd certeza nem liquidez quanto aos valores
langados.

... E ele esta pleno de razao.

O Recorrente demonstra com tal alegagdao desconhecer por completo o
procedimento de constitui¢do do crédito tributario. Esclareceremos:

Na dicgdo do art. 113 do Cédigo Tributario Nacional - CTN, a obrigacao
tributdria nasce com a ocorréncia do fato gerador e extingue-se juntamente com o crédito
tributario dela decorrente.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$2° A obrigagdo acessoria decorre da legislacdo tributaria e tem
por objeto as prestagoes, positivas ou negativas, nela previstas
no interesse da arrecadagdo ou da fiscalizag¢do dos tributos.

$3°% A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservdncia, converte-se em obrigagdo principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

Ja no dizer do art. 142 do CTN, o langcamento configura-se como o
procedimento administrativo privativo da Autoridade Administrativa tendente a verificar a
ocorréncia do fato gerador da obrigag¢do correspondente, a determinar a matéria tributavel, a
calcular o montante do tributo devido, a identificar o sujeito passivo e, sendo caso, a propor a
aplicacdo da penalidade cabivel.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributario pelo lancamento, assim entendido
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o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
mateéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

Deflui da conjungdo dos dispositivos legais suso selecionados que o
langamento tributdrio constitui-se no procedimento administrativo arquitetado para operar a
convolacao da obrigagdo tributaria em crédito tributario. Ou seja, Antes do langamento, tem-se
tdo somente a obrigacdo tributaria, iliquida e incerta. Com o langamento, exsurge o crédito
tributario, ornado com todos os seus atributos de estilo, liquidez certeza, sujeito passivo, prazo
para o seu pagamento e extingao, etc.

Conforme cedico, o lancamento possui natureza juridica duplice: E
declaratério da obrigacdo tributaria e constitutivo do crédito tributario. Duas vestes de uma
mesma nudez.

Decerto, no procedimento de constitui¢do do crédito tributario, este somente
restard plenamente constituido ao término do correspondente Processo Administrativo Fiscal,
apods o exercicio pleno e eficaz do contraditério e a ampla defesa, que ¢ justamente a fase pela
qual tramita o vertente langamento, quando entdo podera ser exigido.

Nesta fase, ainda ndo concluida em definitivo no ambito administrativo, o
tributo lancado ¢ ainda inexigivel, uma vez que sua exigibilidade se encontra suspensa, como
assim estipula o art. 151, III do CTN.

Codigo Tributdrio Nacional - CTN

Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

I - moratoria;
11 - 0 depdsito do seu montante integral,

Il - as reclamacdes e os recursos, nos termos das leis
reguladoras do processo tributario administrativo; (grifos
nossos)

1V - a concessdo de medida liminar em mandado de segurancga.

V — a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em
outras espécies de agdo judicial; (Incluido pela Lep n° 104, de
10.1.2001)

VI — o parcelamento. (Incluido pela Lep n° 104, de 10.1.2001)

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo dispensa o
cumprimento das obrigacées assessorios dependentes da
obrigagcdo principal cujo crédito seja suspenso, ou dela
consequentes.

Os atributos da certeza e liquidez plena somente serao agregados ao crédito
tributdrio ora em constitui¢do, com o Transito em Julgado administrativo do vertente Processo
Administrativo Fiscal, quando entdo. o tributo langado, ja liquido e certo, podera ser exigido
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formalmente, mediante a propositura da competente acdo de execugdo fiscal, nos rito fixado na
lei 6.830/80.

O Recorrente deve atentar que o presente processo nao trata da exigibilidade
do crédito tributario, este ainda se encontra iliquido e incerto, mas, tdo somente, da constituicao
definitiva do aludido crédito, ao término do qual este exsurgird dotado da liquidez e certeza
necessarias a propositura da acao de execugao fiscal. Aqui, sim, exigibilidade do crédito.

6. DA RETROATIVIDADE BENIGNA

Malgrado nao haja sido suscitada pelo Recorrente, a condi¢do intrinseca de
matéria de ordem publica nos autoriza a examinar, ex officio, a questdo relativa a penalidade
pecunidria aplicada a infragdo em exame, em honra ao preceito encartado no art. 106, II, ‘c’ do
CTN.

Urge, de plano, ser destacado que no Direito Tributario vigora o principio
tempus regit actum, conforme expressamente estatuido pelo art. 144 do CTN, de modo que o
langamento tributario ¢ regido pela lei vigente a data de ocorréncia do fato gerador, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 144. O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato
gerador da obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

$1° Aplica-se ao langamento a legislacdo que, posteriormente a
ocorréncia do fato gerador da obrigagdo, tenha instituido novos
critérios de apurag¢do ou processos de fiscaliza¢do, ampliado os
poderes de investigacdo das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilegios, exceto,
neste ultimo caso, para o efeito de atribuir responsabilidade
tributdria a terceiros.

$2° O disposto neste artigo ndo se aplica aos impostos lan¢ados
por periodos certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe
expressamente a data em que o fato gerador se considera
ocorrido.

Nessa perspectiva, dispde o codigo tributario, ad litteram, que o fato de a
norma tributaria haver sido revogada, ou modificada, apds a ocorréncia concreta do fato
jurigeno imponivel, ndo se constitui motivo legitimo, tampouco juridico, para se desconstituir o
crédito tributario correspondente.

O principio juridico suso invocado, no entanto, ndo ¢ absoluto, sendo
excepcionado pela superveniéncia de lei nova, nas estritas hipoteses em que o ato juridico
tributario, ainda nao definitivamente julgado, deixar de ser definido como infragdo ou deixar de
ser considerado como contrario a qualquer exigéncia de agdo ou omissao, desde que ndo tenha
sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de tributo, ou ainda, quando a
novel legislacao lhe cominar penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua pratica.

Ocorre, no entanto, que as normas juridicas que disciplinavam a cominagao
de penalidades decorrentes da ndo entrega de GFIP ou de sua entrega contendo incorregdes
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foram alteradas pela Lei n° 11.941/2009, produto da conversdo da Medida Provisoria n°
449/2008. Tais modificacdes legislativas resultaram na aplicagdo de sangdes que se mostraram
mais benéficas ao infrator que aquelas entdo derrogadas.

Nesse panorama, a supracitada Lei federal revogou os §§ 4° e 5° do art. 32 da
Lein® 8.212/91 . tazendo introduzir no bojo desse mesmo Diploma Legal o art. 32-A, ad litteris
et verbis:

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas;, e (Incluido pela Lei n°
11.941/2009).

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no §3° deste artigo. (Incluido pela
Lei n? 11.941/2009). (grifos nossos)

$1° Para efeito de aplica¢do da multa prevista no inciso Il do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de nao
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificag¢do de lancamento. (Incluido pela Lei n® 11.941/2009).

$2° Observado o disposto no §3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas: (Incluido pela Lei n° 11.941, de 2009).

1 — a metade, quando a declara¢do for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou (Incluido pela
Lein®11.941/2009).

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.(Incluido pela Lei
n°11.941/2009).

$3 A multa minima a ser aplicada serd de: (Incluido pela Lei n°
11.941/2009).

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdenciaria; e (Incluido pela Lei n° 11.941/2009).

I — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. (Incluido
pela Lei n° 11.941/2009).

Originariamente, a conduta infracional consistente em apresentar GFIP com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores era punivel com pena pecunidria
correspondente a cem por cento do valor devido relativo a contribuicao ndo declarada, limitada
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aos valores previstos no paragrafo 4° do art. 32 da Lei n°® 8.212/91. A Medida Proviséria n°
449/2009, convertida na Lei n® 11.941/2009, alterou a memoria de calculo da penalidade em
tela, passando a impor a multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informagdes
incorretas ou omissas, mantendo inalterada a tipificacao legal da conduta punivel.

A multa acima delineada serd aplicada ao infrator independentemente de este
ter promovido ou ndo o recolhimento das contribui¢des previdenciarias correspondentes, a teor
do inciso I do art. 32-A acima transcrito, fato que demonstra tratar-se a ora discutida
imputagdo, de penalidade administrativa motivada, unicamente, pelo descumprimento de
obrigacdo instruinental acessoria. Assim, a sua mera inobservancia consubstancia-se infragao e
implica a imposigdo de penalidade pecuniaria, em atencao as disposigdes estampadas no art.
113, §3°do CIN.

A Secretaria da Receita Federal do Brasil editou a IN RFB n° 1.027/2010,
que assim dispds em seu art. 4°:

Instrucao Normativa RFB n° 1.027, de 22/04/2010

Art. 4° A Instrugdo Normativa RFB n° 971, de 2009, passa a
vigorar acrescida do art. 476-A:

Art. 476-A. No caso de langamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos:

I - até¢ 30 de novembro de 2008, devera ser aplicada a
penalidade mais benéfica conforme disposto na alinea “c” do
inciso Il do art. 106 da Lei n° 5.172, de 1966 (CTN), cuja
andlise sera realizada pela comparagdo entre os seguintes
valores:

a) somatorio das multas aplicadas por descumprimento de
obrigacado principal, nos moldes do art. 35 da Lei n®8.212, de
1991, em sua redacdo anterior a Lei n® 11.941, de 2009, e das
aplicadas pelo descumprimento de obrigagcoes acessorias, nos
moldes dos §§ 4°, 5° e 6°do art. 32 da Lei n°8.212, de 1991,
em sua redacdo anterior a Lei n° 11.941, de 2009, e

b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n°
8.212, de 1991, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009.

1I - a partir de 1° de dezembro de 2008, aplicam-se as multas
previstas no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.

$ 1° Caso as multas previstas nos §§ 4°, 5°e 6°do art. 32 da
Lei n° 8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela
Lei n° 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente,
sem a imposi¢do de penalidade pecuniaria pelo
descumprimento de obriga¢do principal, deverdo ser
comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei
n®8.212, de 1991, com a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de
2009.

$2° A comparagdo de que trata este artigo ndo serd feita no
caso de entrega de GFIP com atraso, por se tratar de conduta
para a qual ndo havia antes penalidade prevista.

Obvio esta que os dispositivos selecionados encartados na IN RFB n°
1.027/2010 extravasaram o campo reservado pela CF/88 a atuag¢do dos 6rgaos administrativos,
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que ndo podem ultrapassar o ambito da norma legal que rege a matéria ora em relevo,
tampouco inovar o ordenamento juridico.

Para os fatos geradores ocorridos antes da vigéncia da MP n° 449/2008, nao
vislumbramos cxistir motivo para serem somadas as multas por descumprimento da obrigacao
principal e com aquelas decorrentes da inobservancia de obrigacdes acessOrias, para, em
seguida, se conirontar tal somatério com o valor da multa calculada segundo a metodologia
descrita no art. 35-A da Lei n°® 8.212/1991, para, s6 entdo, se apurar qual a pena administrativa
se revela mais benéfica ao infrator.

Entendo que o exame da retroatividade benigna deve se adstringir ao
confronto entre a penalidade imposta pelo descumprimento de obrigagdo acessoria, calculada
segundo a lei vigente a data de ocorréncia dos fatos geradores e a penalidade pecuniéria
prevista na novel legislagcdo pelo descumprimento da mesma obrigagdo acessoria, ndo havendo
que se imiscuir com a multa decorrente de lancamento de oficio de obrigagdo tributdria
principal. Lé com lé, cré com cré.

A andlise da lei mais benéfica ndo pode superar tais condi¢des de contorno
pois, como ja afirmado alhures, trata-se de obrigacdo acesséria que ¢ absolutamente
independente de qualquer obrigagado principal.

Note-se que o principio fempus regit actum somente sera afastado quando a
lei nova cominar a0 FATO PRETERITO, in casu, o descumprimento de determinada obrigagio
acessoria, penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.
Dessarte, nos termos do CTN, para fins de retroatividade de lei nova, ¢ incabivel a comparacao
entre (a) o somatorio das multas aplicadas por descumprimento de obrigagdo principal, nos
moldes do art. 35 e das multas aplicadas pelo descumprimento de obrigagdes acessorias, nos
moldes dos §§ 4°, 5° e 6° do art. 32, ambos da Lei n® 8.212/991, em sua redagdo anterior a Lei
n° 11.941, de 2009; e (b) multa aplicada de oficio nos termos do art. 35-A da Lei n°® 8.212/91,
acrescido pela Lei n° 11.941/2009, inexistindo regra de hermenéutica que nos autorize a extrair
dos documentos normativos acima revisitados interpretagdo juridica que admita a comparagao
entre a multa derivada do somatério previsto na alinea ‘a’ do inciso I do art. 476-A da IN RFB
n® 971/2009 e o valor da penalidade prevista na alinea ‘b’ do inciso I do mesmo dispositivo
legislativo suso aludido, para fins de retroatividade de lei tributdria mais benéfica.

De outro eito, mas trigo de outra safra, o art. 97 do CTN estatui que somente
a lei formal pode dispor sobre a cominagdo de penalidades para as agdes ou omissdes
contrarias a seus dispositivos e tratar de hipdteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de
créditos tributarios, ou de dispensa ou reducao de penalidades.

Codigo Tributario Nacional - CTN

Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

1 - a instituicdo de tributos, ou a sua extingdo,

Il - a majoragdo de tributos, ou sua redugdo, ressalvado o
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

Il - a definicdo do fato gerador da obrigagdo tributaria
principal, ressalvado o disposto no inciso I do §3° do artigo 52, e
do seu sujeito passivo,

1V - a fixa¢do de aliquota do tributo e da sua base de cdlculo,
ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
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V - a cominagdo de penalidades para as agoes ou omissoes
contrarias a seus dispositivos, ou para outras infragoes nela
definidas;

VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extingdo de créditos
tributarios, ou de dispensa ou redugdo de penalidades.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infracdo dos dispositivos
interpretados,

I - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infra¢do;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de ac¢do ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua pratica.

Mostra-se flagrante que a alinea ‘a’ do inciso I do art. 476-A da Instrugdo
Normativa RFB n° 971/2009, acrescentado pela IN RFB n° 1.027/2010, ¢ tendente a excluir,
sem previsao de lei formal, penalidade pecunidria imposta pelo descumprimento de obrigagdo
acessoria nos casos em que a multa de oficio, aplicada pelo descumprimento de obrigacao
principal, for mais benéfica ao infrator. Tal hipdtese ndo se enquadra, de forma alguma, na
situacdo de retroatividade benigna prevista pelo art. 106, II, ‘c’ do CTN, pois emprega como
parametros de comparagao penalidades de natureza juridica diversa, uma pelo descumprimento
de obrigagao principal e a outra, pelo de obrigagdo acessoria.

Ha que se reconhecer que as penalidades acima apontadas sdo autonomas e
independentes entre si, pois que a aplicacdo de uma ndo afasta a incidéncia da outra e vice-
versa. Nesse contexto, ndo se trata de retroatividade da lei mais benéfica, mas, sim, de dispensa
de penalidade pecuniaria estabelecida mediante Instru¢do Normativa, favor tributario que
somente poderia emergir da lei formal, a teor do inciso VI, in fine, do art. 97 do CTN.

E mister ainda destacar que o art. 35-A da Lei n° 8.212/91, incluido pela
Medida Provisoria n® 449/2008, apenas se refere ao lancamento de oficio das contribuigdes
previdencidrias previstas nas alineas ‘a’, b’ e ‘c’ do pardgrafo tnico do art. 11 dessa mesma
Lei, das contribui¢des instituidas a titulo de substitui¢ao e das contribui¢des devidas a outras
entidades e fundos, ndo produzindo qualquer mencdo as penalidades administrativas
decorrentes do descumprimento de obrigacao acessoria, assim como nao o faz o remetido art.
44 da Lei n® 9.430/96.

Lein®8.212, de 24 de julho de 1991

Art. 35-A. Nos casos de lancamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Lei n’9.430, de 27 de dezembro de 1996
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Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuigdo nos casos de falta de
nagamento ou recolhimento, de falta de declara¢do e nos de
declaragdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n° 11.488/2007)

11 - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o

valor do pagamento mensal: (Reda¢do dada pela Lei n°
11.488/2007)

a) na forma do art. 8 da Lei n® 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que ndo tenha sido
apurado imposto a pagar na declaragdo de ajuste, no caso de
pessoa fisica; (Incluida pela Lei n° 11.488/2007)

b) na forma do art. 2* desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribui¢cdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n° 11.488/2007)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste
artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da
Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de
outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis.
(Redagdo dada pela Lei n°11.488/2007)

()

§ 2% Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput
e o0 § 1° deste artigo serdo aumentados de metade, nos casos de
ndo atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimagdo para: (Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

I - prestar esclarecimentos, (Renumerado da alinea "a", pela
Lein®11.488, de 2007)

11 - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts.
11 a 13 da Lei no 8218, de 29 de agosto de 1991;
(Renumerado da alinea "b", com nova redagdo pela Lei n°
11.488, de 2007)

1l - apresentar a documentagdo técnica de que trata o art.

”,.n

38 desta Lei. (Renumerado da alinea "c", com nova redagdo
pela Lei n° 11.488, de 2007)
$3° Aplicam-se as multas de que trata este artigo as redugoes
previstas no art. 6° da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991, e
no art. 60 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
$4° As disposicoes deste artigo aplicam-se, inclusive, aos
contribuintes que derem causa a ressarcimento indevido de

tributo ou contribui¢do decorrente de qualquer incentivo ou
beneficio fiscal.

Assim, em virtude da total independéncia e autonomia entre as obrigacdes
tributarias principal e acessdria, o preceito inscrito no art. 35-A da Lei n°® 8.212/91, incluido
pela MP n° 449/2008, ndo projeta qualquer efeito sobre os Autos de Infragdo lavrados em razdo
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exclusiva de descumprimento de obrigacdo acessoria associada as Guias de Recolhimento do
FGTS e Informagdes a Previdéncia Social.

Uma vez que a penalidade pelo descumprimento de obrigacdo acessoria
encontra-se prevista em lei, somente o Poder Legislativo dispde de competéncia para dela
dispor. A legislacdio complementar, na forma de Instru¢do Normativa emanada do Poder
Executivo, ¢ pai pequeno no terreiro, nado podendo dispor autonomamente de forma contraria a
diplomas normativos de mais graduada estatura na hierarquia do ordenamento juridico, in casu,
a lei formal, e assini extrapolar os limites de sua competéncia concedendo anistia para exclusdao
de crédito tributario, ¢m flagrante violacdo as disposi¢des insculpidas no §6° do art. 150 da
CF/88, o qual exige lei em sentido estrito.

Vislumbra-se inaplicavel, portanto, a referida IN RFB n° 1.027/2010, por ser
flagrantemente ilegal. Como demonstrado, € possivel a aplicagao da multa isolada em GFIP,
mesto gue o sujeito passivo haja promovido, tempestivamente, o exato recolhimento do
tributo correspondente, conforme assentado no art. 32-A da Lein® 8.212/91.

Nesse contexto, afastada por ilegalidade a norma estatuida pela IN RFB n°
1.027/2010, por representar a novel legislagdo encartada no art. 32-A da Lei n°® 8.212/91 um
beneficio ao contribuinte, verifica-se a incidéncia do preceito encartado na alinea ‘c’ do inciso
I do art. 106 do CTN, devendo ser observada a retroatividade benigna, sempre que a multa
decorrente da sistematica de célculo realizada na forma prevista no art. 32-A da Lei n® 8.212/91
cominar ao Sujeito Passivo uma penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao
tempo da ocorréncia da infragdo.

Assim, tratando-se o presente caso de hipdtese de entrega de GFIP contendo
informagdes incorretas ou com omissdo de informacdes, devera ser aplicada a penalidade
prevista no inciso I do art. 32-A da Lei n® 8.212/91, se esta se mostrar mais benéfica ao
Recorrente.

7. CONCLUSAO:

Pelos motivos expendidos, CONHECO do Recurso Voluntario para, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo ser excluido do langamento o crédito
tributario decorrente do descumprimento de obrigacdes acessorias ocorrido, exclusivamente, na
competéncia novembro/2000 e nas competéncias anteriores a essa, a teor do inciso [ do art. 173
do CTN.

Outrossim, em relacdo as obrigacdes tributdrias remanescentes neste
lancamento, apos a incidéncia da decadéncia assinalada no paragrafo anterior, a penalidade a
ser aplicada ao sujeito passivo deve ser recalculada, tomando-se em considera¢do as
disposi¢des inscritas no art. 32-A, I da Lei n° 8.212/91, na redagao dada pela Lei n°
11.941/2009, somente na estrita hipotese de o valor multa assim calculado se mostrar menos
gravoso ao Recorrente, em atengao ao principio da retroatividade benigna prevista no art. 106,
I, ‘¢’ do CTN.

E como voto.
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